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EXPRESSÕES
DE FIRMEZA

Os associados são chamados a decidir o presente e o futuro da ADFA. Em cada momento de mobilização, a Associação continua a trazer ao presente 
o espírito da sua génese, com irreverência e expressão de firmeza. No acto eleitoral intercalar do próximo dia 25 de Outubro, reforçamos os Órgãos 
Sociais Nacionais, para que o mandato de 2025/2027 atinja os objectivos da Associação. O legado que queremos transmitir aos vindouros pôs em marcha 
um debate associativo sobre o futuro da Associação que precisa da participação de cada associado e que liga a força imparável da nossa Luta de Setembro 
de 1975 ao espírito de coesão que nos une.
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Luta de Setembro de 1975
Almoço-convívio evocativo Págs. 11 e 12 

Futuro da ADFA em debate
Associados iniciam trabalhos  Págs. 10

Cerimónia de assinatura 
dos primeiros despachos 
relativos a DFA
Ministro da Defesa Nacional considera 
tempo de espera “uma indignidade”  Págs. 20

Eleições intercalares
Vamos a votos!  Págs. 13, 14 e 15

Gratidão e Homenagem
12 de Novembro – 14h00 – Sede Nacional  Págs. 9

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL ELEITORAL EXTRAORDINÁRIA - CONVOCATÓRIA
Nos termos do número 5 do artigo 19.º dos Estatutos da ADFA e das disposições do Regulamento Eleitoral, convocam-se todos os associados para a Assembleia-Geral 
Nacional Eleitoral Extraordinária, a realizar no dia 25 de Outubro de 2025, Sábado, das 10h00 às 16h00, com vista à eleição dos Órgãos Sociais Nacionais (MAGN – 
DN – CFN) para o mandato intercalar até 26 de Outubro de 2027. A Assembleia-Geral Nacional Eleitoral Extraordinária, que se desdobrará em Assembleias-Gerais 
de Delegação simultâneas, funcionará com mesas de voto na Sede Nacional, nas instalações das Delegações e noutros locais decididos pela Direcção Nacional e 
pelas Mesas de Assembleia-Geral de Delegação, nos Núcleos existentes, onde seja possível garantir o funcionamento das mesas, que serão, em tempo oportuno, 
divulgadas no jornal ELO. 

Lisboa, 27 de Agosto de 2025 
O presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional, Joaquim Mano Póvoas
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LENÇOS NEGROS, LENÇOS 
BRANCOS (CONFESSORES 	
DA PÁTRIA)
Autor: Manuel Maria Martins Lopes
Edição do autor, Lisboa, Maio de 
2025, 262pp

O Coronel Martins Lopes é um velho 
amigo da ADFA e presença frequente 
enquanto esteve entre nós o saudoso 
Jorge Maurício, que foi seu adjunto 
na CCaç 3396 em Moçambique. Fez-
-nos chegar há pouco a última obra 
da sua autoria de que nos apraz dei-
xar este apontamento e agradecer a 
oferta, que irá figurar na nossa biblio-
teca e enriquecer a já vasta bibliogra-
fia sobre a Guerra Colonial.
Todo o antigo combatente devia 
deixar as suas memórias de guerra: 
se não editadas em livro para divul-
gação pública, pelo menos traduzi-
das em diário, fotografias, objectos  
ou simples folhas soltas para os seus 
netos. Martins Lopes sentiu esse im-
perativo e obrigação de passar a es-
crito as memórias de uma vida, des-
de os sonhos de menino nas alturas 
do Vimioso, de jovem estudante no 
Liceu de Bragança e na Academia 
Militar, de combatente na Guerra 
Colonial, das suas vivências no pe-
ríodo de transição de Moçambique 
para a independência, da situação 
que veio encontrar na Metrópole 
após o seu regresso a Lisboa, em 
pleno PREC. “Lenços Negros, Len-
ços Brancos é uma amostra de en-
saio autobiográfico de quem não 
pode silenciar por mais tempo as 
suas vivências africanas e a memó-
ria daqueles que foram os princi-
pais protagonistas: os soldados e as 
populações.” (pg 19).
De estilo simples, despido de os-
tentações literárias, a preocupação 
do autor está antes na urgência em 
dar o seu testemunho realista mas 
sem cair na linguagem seca dos re-
latórios. Em cada página perpassa o 
rigor e a vida austera do transmon-
tano, caldeados com um sentido de 
justiça, de humanidade e de humil-
dade admiráveis. “Na humildade 
das nossas origens e na proximida-
de das nossas idades, fomos encon-
trando naturalmente um cimento de 
solidariedade e amizade, tornando 
fácil o exercício do comando e das 
relações entre todos nós.” (pg 134).
Tal como muitos jovens do seu tem-
po, oriundos de famílias remedia-
das do interior, depois do liceu Mar-
tins Lopes só tinha duas saídas: ou 
ingressava na vida activa ou seguia 
a vida militar: apesar de ter concluí-
do o Liceu com médias altas e ter 

ganho uma bolsa de estudos que lhe 
permitia frequentar a Universidade 
(o seu sonho era ser Engenheiro 
Electrotécnico), optou pela Acade-
mia Militar. Promovido a Alferes de 
Infantaria, seguiu para Angola para, 
durante um ano, ser adjunto do Co-
mandante da CCaç 1779, a Compa-
nhia dos Lenços Negros, destacada 
nas “terras do fim do mundo”, en-
tão comandada pelo Cap Vitor Al-
ves que viria a desempenhar papel 
de relevo na Revolução de Abril de 
1974. “O meu tempo de adjunto de 
Comandante de Companhia na Ne-
riquinha iria permitir uma apren-
dizagem que nenhuma Academia 
Militar podia fornecer, testemu-
nhando e vivendo a realidade de 
uma guerra de guerrilhas.” (pg 72).
Esta experiência foi preciosa quan-
do seguiu para Moçambique já no 
comando de uma Companhia de 
Caçadores, a CCaç 3396. Conscien-
te da necessidade de usar todos os 
elementos e momentos que confe-
rissem uma identidade e espírito de 
corpo fortes, foi “roubar” os lenços 
negros à CCaç 1779, passando a 
CCaç 3396 a ser também “Lenços 
Negros”. Estes elementos distinti-
vos foram confeccionados por sua 
irmã e sua esposa, permitindo que 
os ostentassem desde Lisboa. O 
Niassa foi o navio que os levou; o 
Niassa foi o território que serviu de 
teatro de operações. O Niassa navio 
não passava de um cargueiro rasca 
que, em vez de caixotes, transpor-
tava nos seus porões carga humana 
para canhão, em péssimas condi-
ções; o Niassa território foi bapti-
zado jocosamente pela tropa por 
“Estado de Minas Gerais”, tais eram 
os perigos que se corriam na suas 
picadas e fora delas. 
Foi no meio de uma intensa activida-
de operacional que o Cap Martins Lo-
pes recebeu o Alf Jorge Maurício para 
um ano de comissão como seu adjun-
to, em Janeiro de 1972. “Para onde eu 
for vai o Maurício. Será a minha som-
bra. Aqui tem um Lenço Negro que 
identifica os militares  da CCaç 3396. 
A partir de agora é um Lenço Negro.” 
(pg 170). No longo convívio que tive 
na ADFA com o Maurício nunca lhe 
ouvi uma palavra da sua história da 
ida à guerra e das circunstâncias em 
que foi gravemente ferido. Foi preci-
so ler essa história nesta obra, uma 
história inglória e trágica para quem 
tinha sonhos de uma carreira militar 
brilhante. 
Cansado de tanta guerra e em rota 
de colisão com o comando do seu 
Batalhão, Martins Lopes aguarda a 
rotação da Companhia para zona 
mais calma e pede transferência 
para outra Unidade até acabar a 
comissão. “Com o regresso à Me-
trópole da CCaç 3396, senti que a 
epopeia dos Lenços Negros tinha 
chegado ao fim. Aqueles homens ti-
nham vindo comigo de barco, mas 
iriam regressar sem mim, de avião. 
Sentia que falhara na entrega às suas 
famílias.” (pg 206). 

Já estava a comandar a Polícia da Zambézia 
quando se deu o 25 de Abril. Entre partir e 
ficar, seguiu o conselho do seu “tutor” em 
Angola, o Major Vítor Alves, um destacado 
líder da Revolução dos Cravos: “Homens 
como tu vão ser mais necessários aí que 
aqui” (pg 215).
Foi o tempo de construir a paz e criar e ga-
rantir as condições para o nascimento de 
um novo país. Foi o tempo dos Lenços Bran-
cos. Foi o tempo de ver realizado o sonho de 
Riama, uma das personagens do seu roman-
ce “Transfigurado” escrito na adolescência, 
e que há de acompanhá-lo nas suas deam-
bulações de combatente.  
Este livro está enriquecido com um longo 
prefácio (Elucidário) de Mário Beja Santos, 
um antigo combatente na Guiné e estudio-

so da Guerra Colonial. Nele faz uma balanço 
sobre a literatura existente sobre a mesma, 
terminando por afirmar: “O que quero dei-
xar sublinhado é que a literatura memorial 
da guerra colonial está viva e recomenda-se, 
basta ler esta narrativa assinada por Manuel 
Maria Martins Lopes.” (pg 18).
Além das marcas físicas e psicológicas que 
sempre deixa, a guerra continua a ser vivi-
da ao longo da vida dos combatentes. Nos 
últimos anos, Martins Lopes conseguiu vol-
tar aos sítios por onde andou em Angola e 
Moçambique. Voltou a Neriquinha para re-
ver uma Bíblia que encontrou numa base da 
guerrilha e que em ano recente conseguiu 
devolver ao seu lugar original; voltou a Que-
limane para a reabertura da Sala  de Conví-
vio 25 de Abril no Comando da Polícia. 

Associados Falecidos
Fernando de Jesus Santos, asso-
ciado 8042, natural e residente na 
freguesia de Cunha do concelho 
de Sernancelhe. Serviu no Regi-
mento de Infantaria 5, nas Caldas 
da Rainha, onde sofreu acidente 
na instrução. Faleceu a 16 de No-

vembro de 2024 com 84 anos.

António Duarte Serrão, associado 
10393, natural da freguesia de Ce-
bola (S. Jorge da Beira) do concelho 
da Covilhã, residente na freguesia 
de Aldeia de Joanes do concelho 
do Fundão. Serviu no Regimento 
de Infantaria 5, nas Caldas da Ra-

inha, onde sopfreu acidente na instrução. Faleceu 
a 31 de Março de 2025 com 82 anos.

António Pedro Grilo, associado 
17135, natural e residente na fre-
guesia de Vieira de Leiria do con-
celho de Marinha Grande. Serviu 
na Guiné onde contraiu Stress Pós 
Traumático de Guerra. Faleceu a 
21 de Junho de 2025 com 78 anos. 

Agostinho Gonçalves de Jesus, asso-
ciado 10480, natural e residente na 
freguesia de Santo António do con-
celho do Funchal. Serviu na 2.ª CCaç 
do BCaç 4913 em Angola, onde foi 
ferido em campanha. Faleceu a 25 
de Junho de 2025 com 72 anos.

Amílcar de Sousa Abrantes, asso-
ciado 9503, natural da freguesia 
e concelho de Cantanhede, resi-
dente na freguesia de Cadima do 
mesmo concelho. Serviu na CArt 
1542 do BArt 1885 em Moçambi-
que, onde foi ferido em campa-

nha. Faleceu a 26 de Julho de 2025 com 81 anos.

António Pereira Ferreira, associa-
do 4842, natural da freguesia de 
Pinhanços do concelho de Seia, 
residente na freguesia de Anta-
nhol do concelho de Coimbra. 
Serviu na CCaç 2600 do BCaç 
2887 em Angola, onde foi ferido 

em campanha. Faleceu a 10 de Agosto de 2025 
com 78 anos. 

Irene dos Prazeres Dinis, associa-
da 15087, natural da freguesia de 
Vila Pouca da Beira do concelho 
de Oliveira do Hospital, residente 
na freguesia de Charneca da Ca-
parica e Sobreda do concelho de 
Almada. Era viúva do associado 

António Maria, falecido a 30Dez2001. Faleceu a 
10 de Agosto de 2025 com 88 anos.

Manuel das Neves Cordeiro, as-
sociado 137, natural e residen-
te na freguesia de Almagreira 
do concelho de Pombal. Serviu 
na CCS do BCaç 4514 na Guiné, 
onde foi ferido em campanha. 
Faleceu a 31 de Agosto de 2025 

com 74 anos.

José Elísio Serpa Rodrigues, asso-
ciado 14987, natural e residente 
na freguesia de Ajuda do conce-
lho de Peniche. Serviu na Guiné 
onde foi ferido em campanha. 
Faleceu a 04 de Setembro de 2025 
com 74 anos. 

NOVOS ASSOCIADOS
Relação dos candidatos a associados efetivos para publicação no Jornal ELO, conforme 
estipulado no nº 4, do artigo 8º, dos Estatutos

Ana Rosa Fernandes Brito • Emília Conceição Sousa Freitas Ribeiro • Maria Alice Esteves Miran-
da • Maria Júlia Ferreira Teixeira • Jorge Carlos Sousa Oliveira • Maria Conceição Castro Lemos 
• Maria Isabel Dias Canais • Carlos Alberto Tavares Corga • Maria Amália Leal Santos Graça • 
Albertina Cá

Livros	 Por José Diniz
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Episódios

A guerra passada

E
m todos os Estados-Maiores e Escolas 
Militares o assunto mais estudado é o 
da última guerra. Nada mais natural: é 
a experiência mais recente, de onde po-
dem tirar-se conclusões e ensinamen-

tos.
Só que tirar conclusões é fácil; criar nova doutrina 
é mais complicado. Isto porque a mente humana 
não pára, a sua imaginação é fértil, e as conclu-
sões, para o vencedor e para o vencido, têm sen-
tidos diferentes. Quem ganha fez tudo bem, quem 
perde fez tudo mal.
Daí que o vencedor adormeça à sombra dos lou-
ros, e o vencido se esforce para ter a desforra.
Exemplo clássico é o da II Guerra Mundial. En-
quanto franceses (e ingleses) consolidavam a dou-
trina da guerra de posição e construíam a Linha 
Maginot, um lunático tenente-coronel, chama-
do Charles de Gaulle, escreveu uns livros sobre a 
guerra de movimento e o emprego da aviação e 
carros de combate, num combate de movimen-
to. Alvo de chacota, foi ignorado em França, mas 
avidamente lido na Alemanha, especialmente por 
Heinz Guderian, o criador das unidades blindadas 
e mecanizadas, apoiadas pela aviação, as célebres 
Divisões Panzer.

Em simultâneo, os franceses gabavam-se de que os 
seus generais já o eram na I Guerra Mundial, ricos 
de experiência, enquanto que os generais alemães 
não tinham passado de capitão.
Ou seja, em vez de apoiar uma força de inovação, 
mantiveram uma força de bloqueio.
O resultado viu-se: a França foi derrotada em dois 
meses.
Nestas guerras de mísseis e drones, parece que 
está a passar-se algo de semelhante.
Naquele fatídico 7 de Outubro de 2023, quando 
o Hamas lançou um ataque massivo de rockets, 
drones e mísseis contra o território de Israel, dos 
quais boa parte furou o Sistema Iron Dome de de-
fesa aérea. Isto porque as informações (aparente-
mente) falharam e o sistema estava programado 
para ataques menos densos, e com alvos maiores.
Igualmente, a “Operação Militar Especial” da Rús-
sia previa o colapso imediato da Ucrânia. Assim 
não aconteceu, e a guerra enredou-se nuns com-
bates de efectivo e objectivo reduzidos, porque a 
Rússia não podia aceitar o número de baixas que 
resultaria de um ataque em força. E assim se vol-
tou à guerra de trincheiras, como na I Guerra Mun-
dial, porque o poder de fogo colava as tropas ao 
chão. Com ataques em profundidade com mísseis 

e drones (arriscar aviões sai caro), combatidos por 
outros mísseis, drones e artilharia antiaérea. O que 
leva a um paradoxo: abater um drone de poucos 
milhares de euros pode custar uns milhões num 
míssil antiaéreo.
Há dezenas de anos que se falava, nos meios mi-
litares, de robots e drones, armas não tripuladas 
que poupariam vidas humanas (nossas, está bom 
de ver). As tecnologias existiam e os projectos tam-
bém, mas parece que aquela fatalidade histórica 
voltou a atacar.
Isso e as forças políticas, que preferiram seguir em-
baladas na tradição e no optimismo, a terem a co-
ragem de impôr aos cidadãos/contribuintes um es-
forço feito com aquela sabedoria secular, sintetizada 
na máxima dos romanos: “si vis pacem, para bellum” 
- “se queres a Paz, prepara-te para a Guerra”.
Sobretudo, porque fracos estrategas e as chefias 
mal preparadas estão sempre dispostas a correr 
riscos – cujas consequências, como se tem vindo a 
constatar na Ucrânia e em Gaza, recaem especial-
mente sobre os civis, sem respeito por sexo, idade 
ou credo.
Como na nossa guerra passada, em que tudo co-
meçou com “operações de ordem pública” e aca-
bou numa guerra em três frentes.

Por Nuno Santa Clara

Editorial

Fumo e nevoeiro

N
este fim de Verão e início do Outono, 
tolda-nos a visão e o espírito a recor-
dação dos catastróficos incêndios flo-
restais (que ingenuamente julgávamos 
coisa do passado), a que se seguem as 

brumas anunciadoras do Inverno.
A interrogação é a mesma: como foi possível?
Aquela lassidão, aquele optimismo militante, levam 
as nossas gentes a confiar na Providência, esquecen-
do-se de dar uma ajuda aos desígnios da sorte. Como 
diz o Povo, “Ajuda-te, que Deus te ajudará”.
Assim anda a nossa Associação, batida por ventos 
contrários, nevoeiros cerrados e fumos dispersos e 
até noite escura. Para manter o rumo, carecemos de 
toda a tripulação, e não apenas de comandantes, pi-
lotos e mestres.
Quem nos ajuda? Para começar, nós próprios. Com 
determinação, com insistência, até com paciência, 
que nos vai agudamente faltando. Ver anunciada a 
resolução de umas centenas de processos, que an-
davam por aí tresmalhados, seria uma óptima notí-
cia – se tivesse sido feita há três ou quatro dezenas 
de anos, quando eram muitos os vivos, e ainda com 
tempo para fruir do que lhes era devido. Agora é sim-
plesmente bom, mas há que reconhecer que, ao lon-
go deste tempo, a ADFA nunca desistiu de tal causa, 

através de várias Direcções Nacionais e com o apoio 
constante dos associados.
Esta foi uma causa que obteve unanimidade – pelo 
menos aparentemente. Porque há sempre quem 
julgue o seu caso prioritário – o que é legítimo, mas 
nem sempre exequível. E por vezes surgem fumos e 
nevoeiros que ocultam o conjunto da ADFA, e dão 
cobertura a divisionismos.
Com o escassear do tempo que nos resta, é imperati-
vo vislumbrar os pontos de encontro das nossas rei-

vindicações, e descobrir o tempo útil de acertar uma 
política comum.
Almeida Garrett, na sua célebre peça “Frei Luís de 
Sousa”, põe o escudeiro Telmo a evocar outro mi-
litar, velho, doente e deficiente, que só conheceu a 
glória nacional depois de morto. Tendo-se encontra-
do com o seu velho amigo Luís de Camões, disse-lhe 
este, em jeito de despedida: “Adeus, Telmo! Santelmo 
seja comigo neste cabo da navegação… que já vejo 
terra, amigo!” — e apontou para uma cova que ali se 
estava a abrir.
Não aceitamos, em nome de todos nós, que a maldi-
ção do reconhecimento a título póstumo seja a mar-
ca da nossa Pátria, que servimos até ao extremo.
E porque a falta de visibilidade é má conselheira, 
lembremos, a título de curiosidade, a Directiva “Na-
cht und Nebel” (Noite e Nevoeiro) de Adolf Hitler, 
datada de 7 de Dezembro de 1941, cujo alvo eram 
os activistas políticos e os apoiantes da Resistência, 
para acabar com aqueles que ameaçavam a seguran-
ça alemã nos territórios ocupados pela Alemanha 
Nazi. O resultado, conhecemos todos.
Abertamente, vamos debater e encontrar os cami-
nhos que dêem continuidade, firmeza e coesão à 
nossa luta, velha de mais de meio século, mas jovem 
quanto à sua determinação.

Por Direcção Nacional
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Guerra
Tanto é o sangue
que os rios desistem de seu ritmo,
e o oceano delira
e rejeita as espumas vermelhas.
Tanto é o sangue
que até a lua se levanta horrível,
e erra nos lugares serenos,
sonâmbula de auréolas rubras,
com o fogo do inferno em suas madeixas.

Tanta é a morte
que nem os rostos se conhecem, lado a lado,
e os pedaços de corpo estão por ali como tábuas 
sem uso.
Oh, os dedos com alianças perdidos na lama...
Os olhos que já não pestanejam com a poeira...
As bocas de recados perdidos...
O coração dado aos vermes, dentro dos densos 
uniformes...

Tanta é a morte
que só as almas formariam colunas,
as almas desprendidas... — e alcançariam as 
estrelas.
E as máquinas de entranhas abertas,
e os cadáveres ainda armados,
e a terra com suas flores ardendo,
e os rios espavoridos como tigres, com suas má-
culas,
e este mar desvairado de incêndios e náufragos,
e a lua alucinada de seu testemunho,
e nós e vós, imunes,
chorando, apenas, sobre fotografias,
tudo é um natural armar e desarmar de andaimes
entre tempos vagarosos,
sonhando arquiteturas.

Cecília Meireles, in ‘Mar Absoluto’ (1901-1964)

Infelizmente, este magnifico poema espelha bem a 
“irrealidade” que estamos vivendo. Quando pensa-
mos que já atingimos o limite do aceitável, eis que 
surge uma nova “novidade” - passe a redundância.
A bestialidade e o inconcebível já fazem parte do 
quotidiano.

Nem tudo se resolve com dignidade, infelizmente, 
pois, a dignidade é um estado muito difícil de der-
rubar e não vale a pena tentar camuflar.
Quem é uma besta assumida e muito divulgada não 
passa de um quadrúpede, só que com duas patas.
Que resposta têm os senhores da guerra para 
aquele menino palestiniano (infelizmente, um en-
tre milhares…) que pergunta à mãe o que fará sem 
braços?
Como poderei abraçar-te?
Quem vende alimentos aos palestinianos?

Um colégio particular, com alunos desde o berçá-
rio, até ao quarto ano, foi vendido.
Os pais foram chamados ao colégio para conhece-
rem os novos donos.
Entrando para a reunião, foram surpreendidos por 
uma mulher de burca, que se apresentou como 
sendo a nova directora do colégio.
Um dos pais pediu que tirasse a burca para a conhe-
cer (o que seria o mais natural), o que ela lapidar-
mente negou, pois, a burca fazia parte da sua religião.
Face a essa intransigência, alguns pais optaram 
por retirar os seus filhos daquele estabelecimento 
de ensino.
O Zangão é um acérrimo defensor da liberdade re-
ligiosa, mas para que essa liberdade impere, é ne-
cessário que ambas as partes optem pela civilidade.

Neste Verão, os fogos atormentaram as popula-
ções, provocando a morte de esforçados “Soldados 
da Paz” e civis. Perderam-se pessoas, animais, ar-
deram campos semeados.
No meio de todo aquele caos e sofrimento, chegou 
a ouvir-se: “era casa de primeira habitação?”
O que poderá significar tal pergunta?
(O Zangão deixa a resposta aos seus leitores)

Nota final. Sem qualquer aproveitamento, o Zan-
gão quer deixar os maiores louvores aos bombei-
ros, à população, que tanto ajudou, e um destaque, 
pelo profissionalismo de Tânia Laranjo, repórter 
da CMTV.
É nas contrariedades e nas aflições que se conhece 
a verdadeira solidariedade.

COLUNA DO ZANGÃO 
Por Vitor Sengo

DELEGAÇÕES CONTACTOS
Açores
Rua Ernesto do Canto, N.º 20
Apartado 309 - São Miguel - 9500 Ponta Delgada
secretaria.acores@adfa.org.pt
296 282 221

Bragança
B.F.F. Habitação, Bloco H, N.º 20, R/C Dto.
Mãe d’Água 5300-163 Bragança
secretaria.braganca@adfa.org.pt
273 322 412

Castelo Branco
Quintal de S. Marcos, N.º 19, R/C
6000-146 Castelo Branco
secretaria.castelobranco@adfa.org.pt
272 341 201

Coimbra
Av. Fernão de Magalhães, N.º 429 A, 6º F
3000-177 Coimbra
secretaria.coimbra@adfa.org.pt
239 814 644

Évora
Rua dos Penedos, N.º 10 C
7000-712 Évora
secretaria.evora@adfa.org.pt
266 703 473

Famalicão
Estação Rodóviária - Loja 7
Alameda Dr. Francisco Sá Carneiro
4760-038 Vila Nova de Famalicão
secretaria.famalicao@adfa.org.pt
252 322 848 / 252 376 323

Faro
Praça da Alfarrobeira, N.º 4 A
8000-503 Faro
secretaria.faro@adfa.org.pt
289 828 515

Lisboa
Avenida Padre Cruz - Edifício ADFA
1600-560 Lisboa
direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com
217 512 615

Madeira
Rua Velha da Ajuda, N.º 50
9000-115 Funchal
secretaria.madeira@adfa.org.pt
291 765 171

Porto
Rua Pedro Hispano, N.º 1105
4250-368 Porto
info.porto@adfa.org.pt
228 347 200

Setúbal
Rua Almeida Garrett, N.º 70
2900-211 Setúbal
secretaria.setubal@adfa.org.pt
265 229 750

Viseu
Praceta ADFA - Emp. Magnólias
Lote 4 R/C Q - Bairro da Balsa
3510-009 Viseu
secretaria.viseu@adfa.org.pt
232 416 034

Esta informação pode ser consultada no site institucional 	
da ADFA, em www.adfa-portugal.com      info@museuguerracolonial.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

HORÁRIOS: TERÇA A SEXTA DAS 10H00 ÀS 17H30 - SÁBADO DAS 14H30  ÀS 17H30 - OUTRO HORÁRIOS ATRAVÉS DE MARCAÇÃO PRÉVIA.
TELEFONE – 252 217 998  |  TELEMÓVEIS  – 919 594 318 ou 919 594 499 ou 919 594 510 ou 912 359 012

GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

Museu da Guerra Colonial, Lago Discount, Lote 35 A 4760-673 Ribeirão
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Reunião com associados
A Delegação de Lisboa realizou uma reunião, no passa-
do dia 18 de Setembro, no Auditório Jorge Maurício, na 
Sede Nacional da ADFA, em Lisboa, na qual participa-
ram cerca de 90 associados.
Neste encontro associativo foram debatidos os se-
guintes assuntos: Caderno Reivindicativo; Produtos de 
apoio; Processos a aguardar decisão do Ministério da 
Defesa Nacional; Saúde - Portaria 1034/09; Decreto-Lei 
296/2009; Actualizações das pensões dos associados 
que foram promovidas há mais de um ano e outros as-
suntos de interesse associativo.
Foram também prestadas informações sobre as razões 
para a realização do próximo acto eleitoral intercalar, 
em 25 de Outubro, para o cumprimento do mandato 
dos Órgãos Sociais Nacionais da ADFA, em 2025/2027.
O presidente da Direcção Nacional, António Pereira 
Neves, esteve presente e explicou a situação, incenti-
vando os associados a exercerem o seu direito de voto.
Ficou patente um grande descontentamento entre os 
associados, com as situações que se arrastam ao longo 
dos anos.

Secretaria da Delegação
A Secretaria da Direcção Delegação de Lisboa está 
equipada com um sistema eléctrico para enchimento 
dos pneus das cadeiras de rodas, bastando solicita-lo 
aos funcionários. A Delegação de Lisboa disponibiliza 
um serviço cada vez mais atento às necessidades dos 
associados.

Produtos de apoio
Os associados que estão a aguardar que lhes sejam en-
tregues produtos de apoio, próteses e outros devem 
contactar a Direcção da Delegação, no sentido de in-
tervir para reduzir a morosidade no atendimento dos 
seus pedidos.
Os interessados podem contactar o presidente da Di-
recção da Delegação de Lisboa, Francisco Janeiro, pelo 
telemóvel 919 413 356.

Actualização dos dados 	
dos associados
Com o objectivo de actualizar os dados dos processos 
e fichas de associado, solicita-se aos associados que 
entrem em contacto com a Secretaria da Delegação de 
Lisboa, pelo número 217 512 630, para que seja possível 
verificar se a ficha de associado se encontra completa e 
preenchida correctamente.
Este procedimento prende-se com a necessidade de 

manter todos os dados actualizados, a fim de melhor 
poder defender os direitos dos associados.
A Delegação de Lisboa agradece a colaboração de todos.

Aulas de Yoga
A Delegação de Lisboa informa que estão abertas as 
inscrições para as Aulas de Yoga, sob a coordenação de 
Amândio Figueiredo, às Quartas-feiras, das 15h00 às 
16h00.
Os interessados devem contactar a secretaria da Direc-
ção da Delegação, Isabel Franco, pelos números 217 
512 615 e 932 323 012.

Pagamento de quotas
A Delegação de Lisboa informa os associados que po-
derão efectuar o pagamento das suas quotas através de 
transferência bancária em qualquer caixa multibanco, 
através do NIB 0036 0071 9910 0079 848 77.
Para que posteriormente seja enviado o respectivo re-
cibo, os associados devem conservar o talão do multi-
banco que serve de comprovativo de pagamento.

Actividades no Núcleo de Sintra
O Núcleo de Sintra está aberto aos associados, todos os 
dias, das 9h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00.
O responsável pelo Núcleo de Sintra, Anselmo Garvoa, 
informa sobre as actividades em curso: Pintura - Se-

gundas e Sextas-feiras, das 14h00 às 17h00. Informática 
- Terças-feiras, das 15h00 às 17h00. Rendas e borda-
dos tapetes de arraiolos - Quartas-feiras, das 10h00 às 
13h00. Jogos de cartas e de tabuleiro - Quartas-feiras, 
das 14h00 às 17h00. Yoga do Riso - Quintas-feiras, das 
15h00 às 16h00. Tertuliana de Poesia - Quintas-feiras, 
das 16h00 às 17h00.

Contactos úteis
Serviço de Apoio ao Associado
Pedro Rodrigues - secretaria.lisboa@adfa-portugal.
com - 217 512 625/937 534 192
Sandra Ribeiro - sandra.ribeiro@adfa-portugal.com - 
217 512 630/934 004 725

Serviço de Acção Social/PADM
Ana Machado, assistente social - serviço.social@adfa-
-portugal.com ou ana.machado@padm.crpg.pt – 217 
512 622/917 365 357 - Serviço de Acção Social da Dele-
gação de Lisboa e Plano de Acção para Apoio aos Defi-
cientes Militares (PADM) - Pólo Lisboa - Todos os con-
celhos do distrito de Lisboa, países africanos de língua 
oficial portuguesa e outros países.

Direcção da Delegação
Francisco Janeiro, presidente da Direcção da Delega-
ção - 919 413 356
Isabel Franco - direccao.del.lisboa@adfa-portugal.com 
- 217 512 615/932 323 012

A Direcção da Delegação

Lisboa
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O Auditório Jorge Maurício encheu-se para o debate associativo
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Eleições Intercalares
25 de Outubro

Os associados são chamados a participar nas Eleições In-
tercalares para os Órgãos Sociais Nacionais, no próximo 
dia 25 de Outubro, Sábado, entre as 10h00 e as 16h00. 
A Delegação do Porto articulou-se com diversas ins-
tituições, como é hábito nestas ocasiões, e preparou 
todas as Mesas de Voto às quais os associados devem 
dirigir-se para exercerem o seu direito de voto.

MESA N.º 1 - PORTO
Sede Da Delegação, na Rua Pedro Hispano, n.º 1.105

MESA N.º 2 - SANTA MARIA DA FEIRA
Instalações do Núcleo, na Travessa de São Paulo, n.º 
12, nas traseiras do Hotel Nova Cruz

MESA N.º 3 - CHAVES
Sede do Núcleo, na Rua Dr. Morais Sarmento, Edifício 
Raposeira, Bloco 6, R/C, em Chaves

MESA N.º 4 - VILA DO CONDE
Bombeiros Voluntários de Vila do Conde, na Rua Dom 
Sancho I (próximo do Estádio do Rio Ave)

MESA N.º 5 - LIXA
Bombeiros Voluntários da Lixa, na Avenida da República

MESA N.º 6 - SANTO TIRSO
Junta de Freguesia de Santo Tirso e Outras, na Avenida 
Sousa Cruz, n.º 749

MESA N.º 7 - LORDELO
Junta de Freguesia de Lordelo, na Praça Francisco Sá 
Carneiro, n.º 2

MESA N.º 8 - VIANA DO CASTELO
Lar de Santa Teresa, no Largo das Carmelitas (junto ao 
Pavilhão de Santa Maria Maior)

MESA N.º 9 - PONTE DA BARCA
Bombeiros Voluntários de Ponte da Barca (nos Bom-
beiros Voluntários Quartel Velho, junto à Estação da 
Galp, onde se realizam habitualmente as reuniões)

MESA N.º 10 - VILA REAL
Bombeiros Voluntários de Vila Real “Cruz Verde”, no 
Largo do Chefe Artur dos Bombeiros Voluntários (Cruz 
Verde), junto à Igreja de São Pedro

MESA N.º 11 - PENAFIEL
Bombeiros Voluntários de Penafiel, no Largo dos 
Bombeiros Voluntários, n.os 2 a 6

MESA N.º 12 - AROUCA
Associação para a Integração de Crianças Inadapta-
das de Arouca, na Rua Vila Nova

Informações úteis
Serviços associativos
Os Serviços Associativos funcionam no Centro Asso-
ciativo e Social – Edifício do “Palacete-Cor-de-Rosa”, 
com entrada pela Rua Pedro Hispano.

Serviço de Apoio ao Associado
Nos dias úteis, das 9h00 às 12h30 e das 13h30 às 17h30.
No primeiro Sábado de cada mês, das 10h00 às 16h00.
Contactos: 228 347 201/912 567 812/atendimento.
porto@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Jurídico
Nos dias úteis, das 15h00 às 17h30, mediante agenda-
mento telefónico prévio.
Contactos: 228 347 201/912 567 812/gabjuri.porto@
adfa.org.pt

Serviço de Apoio Social 
Segundas, Quartas e Sextas-feiras, das 9h00 às 12h30 e 
das 13h30 às 17h30.
Contactos: 228 347 207/servas.porto@adfa.org.pt

Restaurante Social
Serviço de refeições económicas, todos os dias úteis, 
das 12h00 às 14h00.
Contacto: 228 347 206

Cafetaria-Bar
Dias úteis e Sábados, das 14h00 às 17h00.
Contacto: 228 347 205

Departamento de Apoio Integrado
Secretariado
Contactos: 228 347 202/912 567 546/secretariado.
dai@adfa.org.pt

Serviço de Apoio Médico, 				  
Psicológico e Social
Consultas de Medicina Geral e Familiar, Psiquiatria, 
Psicologia Clínica e Nutrição.

Centro de Actividades e Capacitação para a Inclusão
Funciona no âmbito de um Protocolo com o Centro 
Distrital do Porto do Instituto da Segurança Social.
Actividades: Hidroginástica/Hidroterapia; Expressão e 
Dimensão Plástica; Movimento e Funcionalidade; Edu-
cação para a Saúde e Cidadania; Capacitação Digital; 
Estimulação Cognitiva; Expressão Psicomotora; Ritmos 
e Sons; Golfe para Todos; e Dinâmicas de Grupo.
Estão abertas inscrições de pessoas com deficiência, 
mediante entrevista de avaliação.

Contacte o Serviço de Apoio ao Associado três meses an-
tes de caducar o seu cartão de deficiente militar ou da 
ADM (Assistência Médica e Medicamentosa).
Quando renovar o seu cartão ADM (Assistência Médica e Me-
dicamentosa), deverá passar pelo seu Centro de Saúde, para 
que procedam ao registo do novo número de beneficiário. 
Participe nas reuniões descentralizadas quando for convoca-
do, para que esteja mais informado sobre a vida associativa. 
Envolva-se na vida associativa, pois é uma forma de defender 
os seus direitos e de conviver em sã camaradagem.

Quotas
Os associados com dificuldades económicas poderão 
solicitar a isenção de todo ou parte das quotas à Direc-
ção de Delegação, por escrito, por telefone ou pessoal-
mente, no Serviço de Apoio Social.
Aproximamo-nos do final do ano, pelo que não adie 
para 2026 a regularização das suas quotas.

Funcionamento no primeiro 
Sábado do mês
A Delegação do Porto funciona no primeiro Sábado de 
cada mês, nos seguintes moldes:
10h00 - Abertura das instalações e abertura do atendi-
mento no Serviço de Apoio ao Associado (das 10h00 às 
12h30 e das 14h00 às 16h00).
12h00 - Almoço no Restaurante Social (faça a sua ins-
crição através do telefone 228 347 206).
14h30 - Reunião com associados.
17h30 - Encerramento da Delegação.
As próximas reuniões de associados realizam-se nos 
dias 4 de Outubro e 8 de Novembro.
Participe e reforce a dinâmica associativa!

A Direcção da Delegação

Almoço-convívio em Chaves
O Núcleo de Chaves realizou o convívio de Verão, no dia 6 de Setembro, 
no Santuário de São Caetano, com a presença de associados, familiares e 
representantes de instituições locais: Paula Chaves, vereadora da Câmara 
Municipal de Chaves, major António Joaquim Dias, capelão do Regimen-
to de Infantaria de Chaves, tenente-coronel Mascarenhas, do Núcleo de 
Chaves da Liga dos Combatentes, e Dinis Ponteira, da Associação de Pa-
raquedistas.
Antes do almoço, o capelão celebrou uma missa em memória dos associa-
dos que “da lei da morte se vão libertando”, mas que continuam entre nós.
Seguiu-se o almoço, em que não faltaram as iguarias da região, incluindo 
as bebidas, bem animado, como é da praxe, findo o qual teve lugar a par-
tilha do tradicional bolo da ADFA.
Estiveram presentes os representantes da Delegação do Porto, António 
Santos, Carlos Correia e Manuel Ferreira, que saudaram a iniciativa da 
Direcção do Núcleo, “por continuar a ser uma estrutura local da ADFA 
com trabalho realizado nos concelhos do Alto Tâmega, em articulação 
com instituições locais e a participação dos associados”. Os associados, familiares e amigos não perderam esta oportunidade para conviverem
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Castelo Branco

Funcionamento da Delegação
Como o ELO já noticiou, desde Setembro, a funcionária 
da Delegação de Castelo Branco, Amélia Anacleto, passou 
a abrir as instalações da Sede da Delegação em dois dias 
completos por mês, na Segunda-feira das primeira e tercei-
ra semanas, ou seja, em Outubro, nos dias 6 e 20, em No-
vembro, nos dias 3 e 17, e, em Dezembro, nos dias 15 e 29.
No dia 25 de Outubro, a Delegação abrirá para a realiza-
ção das Eleições Intercalares, entre as 10h00 e as 16h00.

Quotas actualizadas
Os associados podem efectuar o pagamento das suas quo-
tas através de transferência bancária, em qualquer caixa 
multibanco, através do NIB 003502220002826713081.
Apela-se aos associados que optem por este tipo de pa-
gamento e que informem a Delegação no dia da transfe-
rência, para receberem o respectivo recibo.

A Direcção da Delegação

Coimbra

Almoço de Natal
No dia 1 de Dezembro, Sábado, a Delegação de Coimbra 
vai realizar o seu tradicional Almoço de Natal, no restau-
rante “Os Patinhos”, em Ladeira dos Caiados, Carapinhei-
ra – GPS: 40°11’37.6″N 8°39’30.7″W.
A Direcção da Delegação de Coimbra convida todos os 
associados, familiares e amigos a estarem presentes neste 
convívio associativo de unidade e coesão, “demonstrando 
mais uma vez o espírito participativo e solidário para com 
a Delegação, nesta época natalícia, para que possamos 
passar um dia muito feliz”.
O programa prevê, pelas 12h00, a recepção aos associados, 
familiares e amigos, seguindo-se o almoço, pelas 12h30.
Informamos que a data limite de inscrições é o dia 24 de 
Novembro 2025, Segunda-feira.
Oportunamente será divulgada informação sobre o preço.

Quotas em dia
A Direcção da Delegação de Coimbra apela aos asso-
ciados para que, no cumprimento do dever associativo, 
procedam à regularização do pagamento das suas quo-
tas. Informa-se que o valor anual para o ano de 2025 é de 
84,00 euros. Para o efeito, basta contactar previamente a 
Delegação através dos números 917 770 241, 239 814 644 
ou do endereço secretaria.coimbra@adfa.org.pt, e pro-
ceder ao respectivo pagamento, através do IBAN PT50 
003507400000436853067, identificando-o com o número 
de associado, devendo posteriormente enviar o respec-
tivo comprovativo através do endereço electrónico da 
Delegação de Coimbra, para emissão e envio do recibo.
Existem duas transferências por identificar, efectuadas 
para o IBAN da Delegação de Coimbra: uma, em Janeiro 
de 2022, e outra, em Julho de 2024. Neste sentido, ape-
la-se aos associados que contactem a Delegação, caso 
ainda não tenham recebido o recibo referente ao paga-
mento das quotas.

Cartões ADM
A Delegação de Coimbra chama a atenção dos associa-
dos, para que verifiquem a validade dos seus cartões 

ADM e para que solicitem a sua revalidação com, pelo 
menos, três meses de antecedência em relação à data 
de validade.

A Direcção da Delegação

Famalicão

Informações
A Direcção da Delegação de Famalicão informa os 
associados de que a Delegação funciona de Segunda a 
Sexta-feira, das 9h30 às 12h00.
A Direcção da Delegação alerta os associados que as 
informações sobre quaisquer actividades da Delegação 
serão publicadas unicamente no ELO e no Facebook, 
tais como as Convocatórias para as Assembleias-Gerais 
ou outras.

Contactos
A Delegação de Famalicão informa que os números te-
lefónicos de contacto 252 322 848 e 252 376 323 encon-
tram-se já a funcionar normalmente.

Núcleo de Guimarães
A Delegação de Famalicão informa que o Núcleo de 
Guimarães está aberto nos primeiros e nos terceiros Sá-
bados de cada mês.

Pagamento de quotas
A Direcção de Famalicão apela ao pagamento de quo-
tas, que poderá ser efectuado presencialmente, na Sede 
da Delegação, ou através de cheque ou por transferên-
cia bancária para o IBAN PT50 0010 0000 3956 2500 
0018 1, conta do BPI.
O valor das quotas para o ano de 2025 continua a ser de 
84,00 euros (ou seja, 7,00 euros mensais).
Em caso de transferência bancária, a Delegação agra-
dece o envio de comprovativo de pagamento para o en-
dereço electrónico secretaria.famalicao@adfa.org.pt ou 
por informação telefónica.

Alerta aos associados
A Direcção da Delegação alerta os associados para que, 
sempre que se dirijam a um Hospital ou outra entidade 
com acordo com a ADM, solicitem previamente um Orça-
mento ou Informação sobre os custos de cada acto médico.

Serviços clínicos
Na Delegação existe o Serviço Clínico, todas as Sextas-
-feiras à tarde, com início às 14h00.
As marcações das consultas podem ser feitas para o 
endereço electrónico ou telefone da Delegação. As con-
sultas são de Medicina Geral e Familiar, com o médico 
Ricardo Lemos. A Delegação apela a todos os associa-
dos e familiares que usufruam deste serviço, para que, 
sempre que possível, dêem continuidade a este serviço 
clínico na Delegação.

Validade de cartões
A Delegação realça a importância da verificação da vali-
dade dos cartões ADM do seu agregado familiar e tam-
bém dos cartões de DFA, PPI, GDFA e GDSEN. A solici-
tação de renovação dos mesmos deve ocorrer com, pelo 
menos, três meses de antecedência.

A Delegação realça que a renovação deve ser efectua-
da após contacto prévio com os serviços da Delegação, 
para informação sobre quais os documentos necessá-
rios para esse processo.
A Direcção da Delegação informa que, caso receba uma 
carta do IASFA a solicitar o envio de documentos (em 
geral tem 30 dias para responder), deve contactar rapi-
damente a Delegação.

A Direcção da Delegação

Faro

Actualização de quotas
Os associados podem pagar as suas quotas, na Sede da 
Delegação ou por transferência bancária. Para qualquer 
esclarecimento, os interessados devem contactar a De-
legação pelo telefone 289 828 515.

A Direcção da Delegação

Madeira
Almoço de Natal
A Delegação da Madeira vai organizar o seu tradicional 
almoço de Natal com os associados, no Restaurante 
Madeira Story Centre, no concelho do Funchal, no dia 
30 de Novembro, pelas 12h30.
Para mais informações e respectivas inscrições, os in-
teressados devem contactar a Delegação, pessoalmente 
ou através dos números 291 765 171/961 798 731 ou do 
e-mail secretaria.madeira@adfa.org.pt.
As inscrições podem fazer-se até o dia 25 de Novembro.

Setúbal

Funcionamento
As instalações da Sede da Delegação de Setúbal conti-
nuarão a abrir todas as Quartas-feiras de cada mês, com 
a presença do funcionário António Cardoso.
Em Outubro, a Delegação estará em funcionamento 
nos dias 1, 8, 15,22,e,29, em Novembro, nos dias 5, 12, 
19 e 26, e, em Dezembro, nos dias 3, 10, 17 e 30.
No próximo dia 25 de Outubro, a Delegação abre para a 
realização das Eleições Intercalares, das 10h00 às 16h00.

DN

Viseu
Opinião

DL n.º 296/2009, 				  
de 14 de Outubro
Fruto do trabalho desenvolvido pela ADFA, foi reco-
nhecido o Decreto-Lei n.º 296/2009, de 14 de Outubro, 
na sua abrangência a todos os deficientes das Forças 
Armadas e é importante referir que, numa das últimas 
reuniões, antes da aprovação deste diploma, nas insta-
lações da Delegação de Coimbra, foi o assunto bem ana-
lisado e foi dito que estava para breve a sua aprovação, 
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e isto só para lembrar que, nesse mesmo dia, à entrada 
para o almoço, no restaurante O Bacalhau, do nosso as-
sociado e querido amigo Silva, um dirigente responsá-
vel se me dirigiu e disse para “esperar sentado”, porque 
este Decreto-Lei nunca iria para a frente e muito menos 
abranger os deficientes das Forças Armadas.
A resposta foi imediata e disse-lhe que se informasse 
melhor, porque dentro de muito pouco tempo iria ser 
aprovado com todos os direito adquiridos, como veio 
a constar e consta no presente DL 296/2009, de 14 de 
Outubro.
Como todos estão lembrados, as actualizações estão em 
dia, consoante as actualizações aos militares do activo. 
Agora, alguns dos que não acreditavam surgem a dizer 
que as actualizações foram mal feitas e estão a preju-
dicar os DFA. Quem sou eu para pôr isso em dúvida? 
Mas, uma coisa é certa: com os deficientes das Forças 
Armadas, com quem tenho contactado, está tudo certo, 
quanto à forma como foram feitos os cálculos de ac-
tualização. De tudo o que me chegou, ainda não me foi 
apresentada uma razão, o motivo a apontar onde é que 
as actualizações não correspondem à verdade, confor-
me o diploma determina. Se dúvidas há, têm que ser 
esclarecidas. Agora, se o meu caso e o dos associados 
nesta Delegação estão conforme aquele Decreto-Lei, 
não há nada a fazer. O assunto em referência deve ser 
levado à reunião de Executivos e, se quiserem, ao Con-
selho Nacional, e aí, quem tem dúvidas, deve apresen-
tar a razão, porque dizem estar a ser prejudicados em 
relação às suas actualizações, mas com dados concre-
tos, para não haver equívocos e trabalhar-se no assunto 
com toda a clareza, porque algo existe de errado com 
algum processo, tem que, forçosamente, ser actualiza-
do para que ninguém fique prejudicado nos seus legíti-
mos direitos.
Para que não surjam quaisquer dúvidas, aconselha-se 
a consultar o DL n.º 296/2009, de 14 de Outubro, DL 
n.º 62/2024, de 30 de Setembro, e o DL n.º 64/2024, de 
30 de Setembro. Se as dúvidas persistirem, existem os 
Gabinetes Jurídicos da ADFA, que com certeza tirarão 
todas as dúvidas a quem as tiver.
Para mim está claro.

João Gonçalves, 
Presidente da Direcção da Delegação de Viseu

Eleições na ADFA
A democracia dá o direito de, em liberdade, votar e esco-
lher quem nos governa. Neste caso, na ADFA, só para os 
Órgãos Sociais Nacionais - Direcção Nacional, Conselho 
Fiscal Nacional e Mesa da Assembleia-Geral Nacional.
Como acontece em muitas coisas da vida, por vezes há 
atropelos, devido a que as coisas não corram como o de-
sejado, de igual forma para todos. Embora os objectivos a 
atingir sejam os mesmos, os caminhos para lá chegar são 
diversos e, por vezes, levam a desentendimentos cuja úni-
ca solução é ir a votos e escolher novos dirigentes.
Fruto da democracia em que vivemos, temos a possibili-
dade de, em liberdade, poder escolher através do voto, no 
dia 25 de Outubro, das 10h00 às 16h00, nas instalações da 
Delegação da ADFA de Viseu, na Praceta ADFA, no Em-
preendimento das Magnólias, Lote 4, R/C Q, em Viseu.
Vem votar. Vem, sem falta, votar, e aproveitaremos esta 
oportunidade para conversar um pouco sobre tudo que 

nos preocupa e para ver e analisar a melhor forma para 
solucionar alguns problemas que continuam a afectar a 
família deficiente militar.
Até ao dia 25 de Outubro!

50 Anos a resistir e a lutar

20 de Setembro de 1975. Há 50 anos a lutar e resistir, 
ao serviço da Associação dos Deficientes das Forças Ar-
madas, sob o lema “ADFA - A Força Justa das Vítimas de 
uma Guerra Injusta”.
A Associação nasceu com o 25 de Abril de 1974, no 14 de 
Maio seguinte, através de uma grande luta, do Palácio 
da Independência para o País, a dar a conhecer a rea-
lidade concreta em que se encontravam os deficientes 
das Forças Armadas que, quando estavam bons e em 
perfeita saúde, serviram Portugal, na Guerra Colonial, e 
que, depois de feridos, mutilados, no corpo e na men-
te, depois de passarem pelos Hospitais Militares e de já 
não terem recuperação possível, fomos mandados para 
casa, sem recuperação alguma, perante os nossos pais, 
para que tratassem de nós!
Os deficientes das Forças Armadas, organizados em 
Associação desde 14 de Maio de 1974, não pararam de 
lutar e, a 20 de Setembro de 1975, em Assembleia-Geral, 
decidiram efectuar uma manifestação e marcharam até 
Belém, para aí serem recebidos pelo mais alto repre-
sentante da Nação, o que não veio a acontecer. Como 
as notícias não foram nada animadoras, um grupo de 
associados, inconformados com as respostas de quem 
nos recebeu, decidiram encetar essa grande Luta, que 
levou a quase paralisar Lisboa e, logo ali, decidiram 
efectuar a paragem de um eléctrico, em frente ao Pa-
lácio de Belém, que, depois de tomado, serviu de posto 
de comando, aí permanecendo dias e noites seguidas, 
com barreiras a obstruir a passagem. Ocupámos as por-
tagens da Ponte sobre o Tejo, a auto-estrada do norte, 

a portagem de Sacavém, a Emissora Nacional, onde eram 
lidos comunicados à população. Obrigámos à paragem 
dos comboios em Belém, onde eram lidos comunicados 
à população, que, desde a primeira hora, apoiou a nossa 
Luta, bem como as Forças Armadas e o povo trabalhador, 
entre outras iniciativas, no diálogo com o poder político e 
com as Forças Armadas, nossos camaradas de armas.
Foi uma Luta e um esforço terrível, com grandes deficien-
tes a dormir ao frio, durante noites e dias a fio, mas que 
deu os seus frutos, com a publicação do DL n.º 43/76, de 
20 de Janeiro, que, não sendo o desejado por nós, aceitá-
mos para que nos fosse feita justiça, no intuito de vê-lo al-
terado mais tarde, melhorando na abrangência a todos os 
deficientes das Forças Armadas. Apesar dessa Luta, e após 
50 anos, com algumas alterações, ainda se encontram por 
resolver alguns pontos. Na comemoração destes 50 anos 
sobre o dia 20 de Setembro de 1975, apela-se à Direcção 
Nacional, para que, junto do Governo e do Ministério da 
Defesa Nacional, faça reconhecer a todos o justo direito a 
ter o resto de vida digna que Portugal ainda lhes deve.
Quem cumpriu com o dever de servir a sua Pátria, na Guer-
ra Colonial, na preparação ou no apoio à guerra, tem direito 
a que Portugal o trate com toda a dignidade e lhe dê, por 
justiça, o direito a ter uma velhice tranquila e em paz!
Cumprimos o dever. Temos o direito!

“Quatro Rios e Um Destino”
No próximo dia 4 de Outubro, Sábado, às 15h00, na Bi-
blioteca Municipal de Viseu, vai ser apresentado o livro 
“Quatro Rios e Um Destino”, da autoria de Fernando 
Sousa, associado da ADFA, natural de Penedono.
Ler esta obra é ficar a conhecer um pouco como foi a 
vida de um soldado, na frente da batalha.
Nada melhor do que estar presente dia 4 de Outubro, 
numa cerimónia em que podemos testemunhar e re-
cordar a realidade da Guerra Colonial e do seu tempo, 
que nada tem a ver com as guerras de hoje.
Contamos com a sua presença!

Regularização de quotas
A Delegação da ADFA de Viseu incentiva os seus asso-
ciados a terem as quotas em dia para poder continuar a 
trabalhar por melhores condições de vida para todos os 
associados, deficientes de guerra e seus familiares.
Os associados podem efectuar o pagamento das suas 
quotas através de cheque; vale postal, directamente nos 
serviços da Delegação, ou por transferência bancária para 
o IBAN PT5000 4531 80400 34119 63803. O valor das quo-
tas é o mesmo do ano anterior, ou seja, 84,00 euros por 
ano.

Serviços associativos
Os Serviços da Delegação de Viseu funcionam de Se-
gunda a Sexta-feira, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 
16h30, até à preparação e digitalização dos processos e 
registo informático.
Os contactos podem ser efectuados para os números 
232 416 034, 919 356 741 ou 917 366 082, ou através do 
endereço electrónico secretaria.viseu@adfa.org.pt.

A Direcção da Delegação

Linha de Atendimento dos Deficientes Militares

Contacte-nos pela Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM)
– �800 100 103, a funcionar entre as 09H00 e as 18H00 dos dias úteis
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Serviços Médicos Nacionais 	
- Fisioterapia

A 
Direcção nacional informou que a Fisioterapia retomou a sua actividade nos 
Serviços Médicos Nacionais, conforme foi previamente anunciado, no dia 1 
de Outubro, nas instalações da Sede Nacional.
A DN desenvolveu contactos com a Empresa Pingos Atléticos, que permiti-
ram o reinício dos tratamentos de Fisioterapia, interrompidos desde Julho 

passado. O contrato de prestação de serviços garantirá, a partir daquela data, o normal fun-
cionamento das práticas de Fisioterapia e respectivos tratamentos. As consultas de Fisiatria 
seguem o seu andamento normal, sob a responsabilidade do médico fisiatra João Barros Silva, 
para corresponder às necessidades dos associados e demais utentes.

RV

Condolências 			 
e Solidariedade

F
oi com consternação e pesar que a ADFA e o ELO re-
ceberam a notícia do falecimento, no dia 10 de Agos-
to último, da associada nº 15.087, Irene dos Prazeres 
Dinis, Mãe da trabalhadora da Sede Nacional, Paula 
Vicente.

A ADFA e o ELO expressam sentidos pêsames, enviando à Paula 
Vicente e Família um profundo abraço de solidariedade e amizade.
Recordando, com saudade, a boa disposição e o afável sorriso 
da D. Irene, desejamos que descanse em paz.

RV

Evento terá lugar em 12 de Novembro

Homenagem na Sede Nacional
Associados Amândio Antunes e Adelino Vale

O 
ELO foi informado de que o já anun-
ciado encontro de homenagem aos 
associados Amândio Antunes e Ade-
lino Vale, a realizar no Auditório Jor-
ge Maurício, na Sede Nacional, em 

Lisboa, foi adiado para 12 de Novembro, pelas 
14h00, por solicitação da DN.
Um grupo de associados da ADFA considerou “de 
toda a justiça, fazer uma homenagem associativa 
póstuma” àqueles associados, sublinhando que 
“esta homenagem é mais do que merecida, por se 
tratar de dois associados que também foram fun-
cionários de grande relevo na vida da ADFA, esti-
mados por todo o universo associativo”.
Os associados Amândio Sanches Antunes, n.º1.139, 
e Adelino da Silva do Vale, n.º 712, são recordados 
com muito carinho pela ADFA, pelo que se pre-
tende que os associados, familiares e amigos que 
assim o desejem possam estar presentes neste 
evento e convívio associativo, na presença dos fa-
miliares dos homenageados.
“Todos nós vivemos do que recebemos mas marcamos 
a nossa vida pelo que damos. Por isso, continuamos a 
senti-los próximos de nós”, destaca o associado Antó-
nio Calvinho, em nome do grupo organizador, acres-
centando que “fazermos uma homenagem ao Antu-
nes e ao Vale é estarmos com eles e é reavivarmos as 
lembranças que temos dos dois, recordarmos as suas 
vozes, os seus abraços, o jeito de cada um”.

RV A Homenagem evoca, com saudade e orgulho, dois associados que muito de si deram à ADFA
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Reunião de associados na Sede Nacional

Debate associativo sobre o futuro 						    
da ADFA está em marcha

A 
iniciativa partiu de elementos da antiga 
Comissão Ad Hoc da ADFA, que promo-
veram uma reunião, no dia 29 de Setem-
bro, na Sede Nacional, em Lisboa, com 
50 associados, que vieram de todo o País, 

do Continente e das Regiões Autónomas. A força ge-
radora dos tempos que antecederam a Revolução de 
25 de Abril de 1974 e que também criou a Associação 
foi trazida ao presente naquela que ficará conhecida 
como a reunião que fez arrancar o processo de debate 
associativo sobre o futuro da ADFA e o destino do le-
gado que a Associação pretende transmitir.
Na mesa organizadora da reunião estiveram José 
Teixeira, Jorge Guimarães, Couceiro Ferreira, Antó-
nio Lavouras Lopes, António Calvinho, Adérito Pin-
to, o presidente da DN, António Neves, e o presiden-
te da MAGN, Joaquim Mano Póvoas.

Partilhar experiências
Os associados presentes conhecem profundamente 
a história da Associação, pois viveram-na intensa-
mente, como membros de Órgãos Sociais no passa-
do ou como participantes nos momentos-chave da 
afirmação dos deficientes das Forças Armadas na 
Sociedade Portuguesa, ao longo dos últimos 52 anos.
Nesta reunião também participaram o presidente da 
Mesa da Assembleia-Geral Nacional e o presidente 
da Direcção Nacional, bem como vários conselhei-
ros nacionais, o que potencia esta iniciativa para um 

trabalho de equipa entre o grupo de associados que 
coloca este assunto na agenda associativa e os Ór-
gãos Sociais Nacionais, movimentando toda a estru-
tura da Associação, da Sede Nacional às Delegações.

Quebrar o silêncio
Esta reunião parte da constatação e da reflexão que 
tem sido feita, que aponta para uma inércia, e mes-
mo algum alheamento, face às análises e decisões 
acerca do legado da ADFA. Neste encontro, e pe-
rante o alerta apresentado, os associados sentiram 
a urgência de uma discussão associativa alargada, 
assumindo o compromisso de promover esse debate 
profundo.
Na apresentação que fez, Lavouras Lopes salientou 
que o resultado do debate associativo, que se preten-
de profundo e esclarecido, será levado, sob a forma de 
propostas, a uma futura Assembleia-Geral Nacional.
A iniciativa, que tem neste momento o seu arran-
que, promove o diálogo nacional na ADFA, de forma 
consciente e informada.
Como ponto de partida, motivador e acelerador da 
realização desta reunião, foi citado um artigo que 
a associada e conselheira nacional Maria Leonarda 
Tavares publicou no ELO de Julho, que teve sequên-
cia nas edições seguintes, com a publicação dos 
textos dos associados José Teixeira, Manuel Bastos 
e José Maia, que deram também força à realização 
deste movimento positivo de debate.

Definir prioridades
Durante a reunião foram muitas as intervenções e fi-
cou patente a preocupação com a definição de alguns 
pontos a ter em atenção neste debate: Que legado será 
transmitido? A quem? Quando? Como? E porquê ou 
para quê? Estas questões ligam-se às vertentes material 
e imaterial do legado, bem como à sua dimensão na-
cional, patrimonial, histórica e cultural, numa necessá-
ria radiografia à Associação. Também emergiu a preo-
cupação sobre como comunicar o legado, no sentido 
de nunca deixar esquecer a ADFA e as questões que 
afectam os deficientes militares, assim como o PADM, 
vertente essencial nesse futuro. Não foi esquecido o 
trabalho de análise interna elaborado há anos, como 
meio auxiliar para o estudo sobre a Associação.

Primeiros passos
No fim da reunião, decidiu-se constituir um grupo 
promotor da discussão, que será coordenado por 
um grupo mais restrito, constituído pelos associa-
dos Manuel Bastos, Manuel Branco, Abel Fortuna, 
Jerónimo Sousa, Liakatali Fakir, Manuel Lopes Dias, 
José Maia, Mário Dias, Mário Silveira, José Monteiro, 
Humberto Sertório e Carmo Vicente, sempre numa 
articulação com a Direcção Nacional, que apresen-
tou “total disponibilidade” para apoiar estas inicia-
tivas, nas palavras do presidente António Neves e do 
secretário Patuleia Mendes.
Todos os associados ali reunidos se comprometeram 
a “opor-se ao apagamento ou adulteração do legado da 
ADFA”, rejeitando, desde já, “qualquer solução alheia 
aos objectivos da criação da Associação”.
Foi também avançado que o ELO será o suporte infor-
mativo principal de todas as iniciativas que este traba-
lho incluir, passando a comunicação também pelo site 
institucional e pelos perfis da ADFA nas redes sociais. 
Para o efeito, foi sugerido um conjunto de entrevistas e 
de conteúdos de cobertura jornalística que serão úteis 
para dar a conhecer mais profundamente os pormeno-
res deste debate associativo. Os próximos passos serão, 
assim, divulgados nas páginas do ELO.

RV
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O ministro cumprimenta os representantes da ADFA
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A força justa das vítimas de uma guerra injusta

A
pós a fundação da ADFA, em 14 de Maio 
de 1974, os deficientes das Forças Ar-
madas tentavam que fosse produzida 
legislação que promovesse uma ver-
dadeira reparação moral e material do 

seu sacrifício na Guerra Colonial. A impaciência e a 
revolta foram aumentando, durante um ano de am-
biente exaltado e irreverente, por todo o País.
Especialmente durante o chamado “Verão Quente”, 
perante a instabilidade governativa e a queda e to-
mada de posse dos sucessivos Governos Provisórios, 
os associados juntavam-se na ADFA, fazendo sentir 
a sua indignação e participando nas reuniões sema-
nais para a elaboração do projecto de diploma para 
o reconhecimento dos seus direitos. Mas, na instabi-
lidade governativa, não se encontrava forma de fazer 
com que o Governo produzisse esse diploma.
O VI Governo Provisório, liderado pelo almirante Pi-
nheiro de Azevedo, havia tomado posse em 19 de 
Setembro de 1975.
A Assembleia-Geral Nacional da ADFA, realizada no 
dia seguinte, reuniu um elevadíssimo número de as-
sociados e o Salão Nobre do Palácio da Independên-
cia foi insuficiente para acolher tanta gente, que se 
espalhou pelos corredores, escadas e pátio da Sede.

Indignação e revolta
Perante a inexistência de qualquer garantia de aprova-
ção do decreto-lei, a Assembleia de associados delibe-
rou realizar, naquele mesmo dia, uma manifestação até 

ao Palácio de Belém, sede da Presidência da República.
A proposta, aprovada por aclamação, destinava-se a 
ser apresentada ao Presidente da República, e exigia 
que o DL fosse “aprovado já no primeiro Conselho da 
Revolução”, com efeito retroactivo, dando poderes à 
ADFA para “propor os deficientes das Forças Armadas 
a consultas nos hospitais militares e unidades, fican-
do os seus sócios desde logo abrangidos pelo interna-
mento, tratamento e medicamentação”. A reivindica-
ção final exigia a criação de uma Secretaria de Estado 
dos Deficientes. O documento dava o aviso de que 
“não retiraremos até ao reconhecimento dos quatro 
pontos fundamentais, com compromisso por escrito”.
A determinação era firme e a vontade dos associados 
transformou-se numa manifestação, com milhares 
de deficientes das Forças Armadas, empunhando fai-

xas e cartazes, em que se integravam também muitos 
familiares e amigos, que arrancou a meio da tarde, 
pela Baixa de Lisboa, com destino ao Palácio de Be-
lém, numa distância de cerca de 12 quilómetros.
Às 21h00, a manifestação chegou a Belém. Para mui-
tos, foi a maior marcha forçada depois da instrução 
militar. Mas ninguém queria ficar para trás.

Comissão de luta em acção
Não conseguindo ser recebidos pelo Chefe do Estado 
nem pelo recém-empossado primeiro-ministro Pi-
nheiro de Azevedo, ou pelo comandante do COP-
CON, Otelo Saraiva de Carvalho, foi com o mais 
jovem dos conselheiros da revolução, o capitão Mar-
ques Júnior, com quem a representação da ADFA, 
constituída pela Direcção e pelo presidente da Mesa 
da Assembleia-Geral, acabou por dialogar.
Da varanda do Palácio de Belém, com um megafo-
ne, aquele responsável e os elementos dos Órgãos 
da ADFA apelavam à desmobilização. Os associa-
dos revoltaram-se e não desmobilizaram, formando 
uma Comissão de Luta e tomando um eléctrico que 
estava estacionado ali em frente, que passou a ser o 
“Posto de Comando da Luta”.
A Comissão de Luta liderou todas as iniciativas dos 
dias seguintes. Os manifestantes que barricaram a 
avenida 24 de Julho, em frente à estação ferroviária 
de Belém e, horas depois, já de madrugada, forçavam 
a paragem de todos os comboios da linha de Cascais, 
para leitura de comunicados ao altifalante.

Evocar a Luta de Setembro de 1975

F
oram mais de 80 associados, familiares e 
amigos que participaram no almoço-con-
vívio evocativo da “Luta de Setembro de 
1975”, realizado no dia 20 de Setembro, no 
restaurante da Sede Nacional, em Lisboa.

Para a ocasião foi preparado um pequeno núcleo ex-
positivo, com fotografias da época e com textos que 
descrevem o episódio, com base no livro “Deficientes 
das Forças Armadas – A Geração da Rutura”.
O convívio foi organizado pela DN, contando com a 
presença de elementos dos Órgãos Sociais Nacionais e 
da Delegação de Lisboa, e do Conselho Nacional, e de 
associados que participaram naquele momento histó-
rico, tanto como dirigentes na Direcção de então, como 
na Comissão de Luta que conduziu as “operações”.
Antes do final deste evento, usaram da palavra o pre-
sidente da MAGN, Joaquim Mano Póvoas, o presi-
dente da DN, António Pereira Neves, e os associados 
João Fernando Carvalho e Carlos Tomaz, recordan-
do todos esse tempo de luta, com o arrojo de uma ju-
ventude imbuída do espírito revolucionário de Abril 
e de uma dinâmica libertadora que, por meio desta 
manifestação pública tão marcante, fez com que fos-
se publicado o DL 43/76, de 20 de Janeiro, embora 
com lacunas que, após 50 anos, o trabalho contínuo 
da ADFA junto dos poderes públicos democráticos 
ainda não logrou colmatar totalmente.

O presidente António Neves, deixando um “caloro-
so abraço de homenagem e reconhecimento a todos 
quantos estiveram envolvidos nessas manifestações”, 
realçou que “esta DN tem-se esforçado por celebrar o 
cinquentenário de eventos como a primeira edição do 
Jornal ELO e a Luta de Setembro de 75, assim como 
irá promover iniciativas de celebração dos 50 anos so-
bre a publicação do DL 43/76, em 20 de Janeiro, e da 

aprovação da Constituição da República Portuguesa, 
pela Assembleia Constituinte, em 2 de Abril do próxi-
mo ano”.
O convívio foi muito apreciado, trazendo à memória 
a “Luta de Setembro de 1975”, um legado de irreve-
rência e de dignidade que a ADFA deixou ao povo 
português.
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O ministro cumprimenta os representantes da ADFA

O presidente da MAGN no uso da palavra
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Tomaram as portagens da Ponte 25 de Abril e da en-
trada da autoestrada do Norte, em Sacavém, passan-
do o trânsito a circular sem pagamento. Depois foi 
ocupada a portagem da ponte de Vila Franca de Xira. 
Outro grupo ocupou a Emissora Nacional, na rua do 
Quelhas, passando a contar com a colaboração do 
pessoal daquela emissora radiofónica e a utilizar re-
gularmente os microfones para difundir informações 
e comunicados sobre a Luta.

Radicalização da Luta
A Comissão de Luta procurava levar cada vez mais 
longe a informação sobre os motivos das reivindica-
ções e a Direcção da ADFA mantinha-se disponível 
para o diálogo com a Comissão e com as entidades 
governamentais.
Com o passar do tempo, incendiaram-se ainda mais 
os ânimos dos deficientes militares, o que levou à ra-
dicalização da Luta.
Constituindo-se uma nova Comissão de Luta, no dia 
27 de Setembro, com discrição e êxito, transferiu-se a 
manifestação e os milhares de pessoas para as cerca-
nias do Palácio de São Bento, um novo campo da Luta.

Cerco e chaimites
Durante a manifestação e o cerco à Assembleia da 
República ocorreu um dos episódios mais contro-
versos da Luta, que foi ironicamente apelidado de 
“milagre de São Bento” por alguns políticos, entre os 
quais António de Almeida Santos.
O primeiro-ministro e os ministros ficaram retidos 
no interior do Parlamento, num momento em que a 
luta atingia um ponto particularmente melindroso.
O almirante Pinheiro de Azevedo queixou-se de ter 
sido “sequestrado”, com o novo “acampamento” que 
foi montado na rua e no jardim fronteiros à entrada 
da residência oficial do chefe do Governo, cuja porta 
foi bloqueada por um autocarro da Carris.
Uma delegação da comissão de luta foi então recebi-
da pelo primeiro-ministro, sem resultados práticos e 
recebendo apenas respostas bruscas e em “lingua-
gem desbragada”, como relatou o associado Couceiro 
Ferreira.
Junto da Assembleia da República, pela meia-noite, 
avançaram as Chaimites da Companhia de Coman-
dos 113/75, comandadas pelo capitão de Artilharia 
comando Manuel Apolinário. Na operação de resga-
te dos ministros, a coluna disparou para o ar e inva-
diu o espaço ocupado pelos deficientes das Forças 
Armadas, conseguindo a sua dispersão e desimpe-
dindo a saída do Palácio.

Segundo os testemunhos registados no livro evocati-
vo dos 40 anos da ADFA, acontece que uma ou outra 
cadeira de rodas estavam vagas, encontrando-se os 
deficientes militares a descansar na relva do jardim 
ou em viaturas, estando nelas sentados alguns as-
sociados sem problemas de mobilidade. Perante o 
avanço das Chaimites e com a confusão que se insta-
lou, estes deficientes levantaram-se e protegeram-se.
Foi o bastante para que se espalhasse o boato de 
que, afinal, não eram os deficientes das Forças Arma-
das que estavam naquela Luta, mas falsos deficien-
tes, militantes de partidos extremistas. Esta mentira, 
por ser tão repetida, foi considerada verdade du-
rante anos, até sendo evocada pelo próprio antigo 
presidente da Assembleia da República, António de 
Almeida Santos, a quem a ADFA dirigiu mensagem 
esclarecedora.

Protesto nos Comandos da Amadora
No dia 28 de Setembro, ao fim da tarde, os deficien-
tes das Forças Armadas, em plenário, decidiram ex-
pressar a sua indignação face à acção dos comandos, 
através de um acto simbólico - o despojamento das 
suas cadeiras de rodas, próteses, muletas e bengalas 
em frente da porta de armas do Regimento, na Ama-
dora. Todas as próteses e cadeiras de rodas foram, 
alguns dias depois, entregues na ADFA.
No dia 29 de Setembro, em reunião alargada, a Co-
missão de Luta decidiu que os deficientes militares 
abandonariam imediatamente os postos de luta, à 
excepção da Emissora Nacional, que continuou a 
emitir os comunicados e informações da comissão 
de luta até 28 de Outubro.
A politização de que foram alvo a iniciativa reivindi-
cativa dos deficientes militares e as acções promo-
vidas pela Comissão de Luta pesou sobre a ADFA 
durante anos, e a Associação teve que lidar com a 
acusação de que estava partidarizada e concertada 
com forças que conduziram ao 25 de Novembro.
A Luta dos deficientes das Forças Armadas, de 20 
a 28 de Setembro de 1975, ocorreu a par de outros 
acontecimentos igualmente importantes e simulta-
neamente “escaldantes” do chamado “Verão Quen-
te”. A Luta dos deficientes militares teve razões e 
condução próprias, e contou sempre com um signi-
ficativo apoio da população, o que não deixou nin-
guém indiferente.
Durante o mês de Outubro, a comissão de luta pro-
moveu também diversas conferências de imprensa. 
A ADFA posicionou-se frontal e inequivocamente 
contra os boatos de influência partidária na sua Luta.

Decreto-Lei incompleto
O primeiro-ministro Pinheiro de Azevedo, em alo-
cução ao País, em 13 de Outubro, referiu-se à “luta, 
basicamente justa, dos deficientes das Forças Arma-
das que levou à ocupação da Emissora Nacional e à 
tentativa de sequestro do próprio Governo”.
A aprovação, na generalidade, no Conselho de Minis-
tros, do desejado diploma (queviria ser o DL 43/76, 
de 20 de Janeiro) acabava de ocorrer, em 6 de Ou-
tubro, e alterou o fundamental – o conceito de defi-
ciente das Forças Armadas, ou seja, a tipificação das 
situações abrangidas. Os deficientes militares abran-
gidos, à primeira vista, não excederiam o universo já 
contemplado pela legislação publicada antes do 25 
de Abril.

Epílogo da Luta
No dia 18 de Outubro, a Assembleia-Geral fez o ba-
lanço da Luta e deliberou a dissolução da Comissão 
de Luta.
O Estado-Maior-General das Forças Armadas cance-
lou o programa de que a ADFA dispunha na Emisso-
ra Nacional, das 12h30 às 13h00, às Quartas-feiras, 
através da 5.ª Divisão do Estado-Maior-General das 
Forças Armadas, em 28 de Outubro.
Em reunião de 30 de Outubro, o Governo aprovou o 
novo diploma na especialidade, ficando a saber-se 
que o universo de deficientes das Forças Armadas 
contemplado se reduzia ainda mais, passando a per-
centagem de incapacidade mínima de 15 por cento, 
prevista no projecto, para 30 por cento.
Em comunicado de 1 de Novembro, a Direcção da 
ADFA expressa a sua discordância com os procedi-
mentos adoptados pelo Governo.
Apesar dos percalços e insucessos, a Luta saldou-se 
por um inegável êxito, em termos de integração so-
cial, pois nada ficaria como dantes. A exposição pú-
blica e a determinação de lutar pela integração social 
inscreveram os deficientes militares na construção 
de uma nova sociedade, mais inclusiva.
A emergência dos deficientes das Forças Armadas no 
espaço público, a sua visibilidade, foi um passo deci-
sivo para a sua reintegração social. Mas foi também 
um impulso dado ao necessário processo de desocul-
tação da guerra e das suas nefastas consequências.
Estava então encerrado o episódio que passou a ser 
conhecido por “Luta dos deficientes das Forças Ar-
madas de Setembro de 1975”.
A intervenção da ADFA na sociedade portuguesa 
nunca mais parou.
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Indignação e revolta dos deficientes das Forças Armadas em pleno Verão Quente. 
O ELO resume este marco histórico, ocorrido entre 20 e 28 de Setembro de 1975.



Outubro 2025 13 

O NOSSO ELO DE UNIÃO DESDE 1974		  ESPECIAL ELEIÇÕES

A s s o c i a ç ã o  d o s  D e f i c i e n t e s  d a s  F o r ç a s  A r m a d a s A s s o c i a ç ã o  d o s  D e f i c i e n t e s  d a s  F o r ç a s  A r m a d a s

Eleições Intercalares 										        
para o mandato de 2025-2027

Lista A de candidatos 			
aos Órgãos Sociais Nacionais
Mesa da Assembleia-Geral Nacional
Presidente: Joaquim Mano Póvoas, associado n.º 252
Primeiro Secretário: Jaime Fernando Leite Domin-
gues, associado n.º 5.919
Segundo Secretário: Bernardino Guimarães Correia, 
associado n.º 6.220

Direcção Nacional
Presidente: António Manuel Pereira Neves, associa-
do n.º 3.098
Vice-Presidente: José Nuno da Câmara Santa Clara 
Gomes, associado n.º 14.170
Secretário: José Carlos Ferreira Pavoeiro, associado 
n.º 8.617
Vogal: Arlindo dos Santos, associado n.º 318
Tesoureiro: Cândido Manuel Patuleia Mendes, asso-
ciado n.º 519

Conselho Fiscal Nacional
Presidente: Artur José Caldeira Vilares, associado n.º 8.626
Secretário: António Cotrim Viana, associado n.º 2.429
Relator: António Manuel Garcia Miranda, associado n.º 
3.097

Programa de Acção
Apresentação
O acto eleitoral, no qual os associados da ADFA vão 
participar no dia 25 de Outubro de 2025, resulta da 
necessidade de marcação de Eleições Intercalares 
para os Órgãos Sociais Nacionais (MAGN, DN e CFN), 
dado que a Direcção Nacional viu interrompido o 
seu normal funcionamento por falta de quórum. 
Esta candidatura, a apresentar-se como Lista “A”, 
integra os mesmos associados que compunham os 
OSN cessantes, feita a necessária reestruturação da 
DN, estando todos imbuídos do mesmo espírito que 
presidiu ao compromisso com o seu ideário e respec-
tivo Programa de Acção quando, exactamente há um 
ano, se perfilaram perante o escrutínio associativo.
Estamos todos firmemente empenhados em dar 
continuidade ao trabalho iniciado, convictos de que as 
propostas então apresentadas continuam válidas e são 
as que, no nosso entender, melhor servem os interes-
ses da ADFA e dos seus associados.
Passado um ano, com a experiência do trabalho desen-
volvido e os resultados obtidos, estamos certos de que, 
com as devidas adaptações e afinações, todos os itens 
e objectivos, então por nós propostos, continuam váli-
dos e merecedores do nosso empenho, durante os dois 
anos de mandato que ainda temos pela frente.
Dessa panóplia de pragmáticas intenções, permiti-
mo-nos salientar as seguintes:

Grandes objectivos
•	Dar continuidade ao trabalho iniciado, no que 

concerne à Revisão Estatutária, considerando a 

necessidade premente na adequação da orgânica 
e estruturas da ADFA às actuais e futuras dificulda-
des, atendendo à real situação, idade e mobilidade 
dos seus associados;

•	Logo que este processo esteja concluído, adaptar as 
estruturas e logística da Sede Nacional e das Delega-
ções da ADFA à capacidade de gestão dos associa-
dos, que sentem o aumento da dificuldade de mo-
bilidade, tal como a ampliação das moléstias, físicas 
e psíquicas, com que a Guerra Colonial nos marcou;

•	Continuar a desenvolver contactos com todas as es-
truturas do Serviço de Saúde Militar, de forma a que 
os nossos direitos consagrados no Decreto-Lei n.º 
43/76, de 20 de Janeiro, no Decreto-Lei n.º 167/2005, 
de 23 de Setembro, e na Portaria n.º 1034/2009, de 
11 de Setembro, estejam sempre presentes, não 
permitindo que o passar dos tempos faça diluir a 
sua importância, esquecendo as reais necessidades 
e dificuldades que continuamente afectam aqueles 
que carregam as marcas da guerra;

•	Estaremos sempre atentos à prática da prioridade 
no atendimento em consultas ou outro tipo de tra-
tamentos, bem como intervir intensamente contra 
a morosidade na prescrição e atribuição de material 
protésico e restantes meios de apoio, com vigilante 
e eficaz cuidado na sua qualidade e posterior con-
trolo médico;

•	Considerando as actuais e futuras realidades asso-
ciativas, dar continuidade ao trabalho já desenvol-
vido, nomeadamente em Setúbal e Castelo Branco; 

•	Continuar a dar especial atenção ao património 
acumulado da ADFA, garantindo que o mesmo seja 
devidamente aproveitado pelas reais necessidades 
associativas e promovendo também a alienação da-
quele que hoje em dia se considere desnecessário, 
tal como vem sendo trabalhado o processo da Quin-
ta das Camélias; 

•	Prosseguir o acompanhamento dos estudos do Pro-
jecto do Instituto de Reabilitação da ADFA, no Porto, 
criando-se, no corrente mandato, as condições esta-
tutárias e associativas para que se alcance uma deli-
beração definitiva sobre o seu possível seguimento;

•	Continuar a pugnar e intervir junto da Presidência 
da República, da Presidência da Assembleia da Re-
pública e Grupos Parlamentares, do Governo, em 
especial junto dos Ministérios da Defesa Nacional e 
do Trabalho, Inclusão e Segurança Social, tal como 
com todas as estruturas das Forças Armadas, no 
sentido da manutenção, reconhecimento e amplia-
ção dos direitos dos Deficientes Militares, verdadei-
ra raiz da sua garantia do exercício da plena cidada-
nia e dignidade pessoal;

•	Instar, junto das Delegações, para que, no quadro 
das claras dificuldades que assolam os nossos as-
sociados, insistam e sensibilizem as autoridades e 
entidades locais, para a facilitação do bem-estar, no 
dia-a-dia, no que aos deficientes militares e às suas 
regiões diz respeito. 

Consolidação e obtenção de direitos
Embora o pano de fundo desta vertente assente no tra-
balho já elaborado pela AGN e pelo CN, serão imediata-

mente pedras de toque as matérias legislativas penden-
tes, significativamente as priorizadas nas abrangências 
reivindicativas aprovadas na Assembleia-Geral Nacio-
nal de 12 de Abril de 2025, já apresentadas no Ministé-
rio da Defesa Nacional, e que têm merecido progressiva 
dedicação, por parte de recentes decisões governamen-
tais e de acórdãos favoráveis de Tribunais superiores:  
•	Clarificação do “Conceito de Campanha”, inscrito 

no n.º 2, do art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 
de Janeiro, de molde a por ele serem abrangidos os 
deficientes militares que obtiveram as suas deficiên-
cias nas zonas operacionais das três frentes onde se 
desenrolou a Guerra Colonial, pugnando-se junto do 
ministro da Defesa Nacional, para que, nos termos do 
art.º 19.º daquele mesmo diploma, proceda à corres-
pondente ampliação;

•	Continuar a lutar por uma decisão que abranja os De-
ficientes Militares e as suas Viúvas, ambos com pen-
sões degradadas, as quais devem ser equiparadas ao 
valor do Indexante dos Apoios Sociais;

•	Finalização do posicionamento da ADFA, em adian-
tada fase de estudo, para que em breve o Governo 
faça finalmente justiça aos furriéis do Serviço Militar 
Obrigatório, que foram marcados, física e psiquica-
mente, no decurso da Guerra Colonial;

•	Tal como acontece em situação idêntica nas pensões 
da Segurança Social, exigir a equiparação da Remu-
neração Mínima Mensal Garantida (RMMG) à Pres-
tação Suplementar de Invalidez (Subsídio de Tercei-
ra Pessoa), prevista no art.º 11.º do Decreto-Lei n.º 
43/76, de 20 de Janeiro, tal como dispõe o Acórdão do 
Tribunal Constitucional n.º 380/2024, com força de 
Lei e produzido em 14 de Maio de 2024.

Dinâmica Associativa e Informação
•	Continuar com o processo de criação e instalação, na 

Sede Nacional, da estrutura “Serviços Associativos”, 
vocacionada para resolver os problemas dos associa-
dos, estejam eles onde estiverem, designadamente 
agora que as estruturas orgânicas e dirigentes das De-
legações vão encontrando dificuldades, cada vez mais 
progressivas, para as suas capacidades de actuação;   

•	Aperfeiçoamento da gestão e da prestação dos cui-
dados de saúde aos nossos associados, por parte dos 
Serviços Médicos Nacionais, envidando esforços para 
as possibilidades da sua expansão para fora da área 
de Lisboa;

•	Potenciar o espaço e a voz, nos competentes Órgãos 
Nacionais e das Delegações, às nossas associadas viú-
vas, com incentivo e incremento da sua intervenção 
na dinâmica e reivindicação em defesa dos seus di-
reitos, depois de muitas delas terem deixado até as 
suas carreiras profissionais para, substituindo-se às 
obrigações do próprio Estado, terem dado aos seus 
companheiros, grandes deficientes, bem-estar, digni-
dade e amparo;

•	Incremento da dinâmica e empenhamento dos 
dirigentes nacionais que, por força da já visível di-
ficuldade da congregação de elementos para apre-
sentação de quaisquer listas candidatas aos futu-
ros actos eleitorais regionais, tenham que assumir, 
a partir da Sede Nacional, delegação de competên-
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cias para a gestão administrativa e o apoio pessoal 
aos associados residentes nessas áreas;

•	Desenvolver e intensificar a sensibilidade e in-
teresse solidários, dos dirigentes nacionais e das 
Delegações, para que, com a colaboração dos téc-
nicos de serviço social, possa acorrer-se às neces-
sidades dos associados já retidos em casa, por evo-
lução das respectivas incapacidades e redução da 
sua autonomia e mobilidade;

•	Incentivar a participação associativa na comemo-
ração dos eventos que se tornam referência para a 
ADFA a nível nacional:
o	Da fundação do Jornal ELO, ocorrida em 23 de 

Novembro de 1974;
o	 Da publicação do Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de Janeiro;
o	Da aprovação da Constituição da República 

Portuguesa, acontecida a 2 de Abril de 1976, tal 
como a anual comemoração do Dia da Liberda-
de, 25 de Abril; e,

o	Dar ampla divulgação junto das entidades polí-

ticas, públicas e militares, da celebração dos ani-
versários da ADFA, que ocorrem em cada ano a 
14 de Maio.

•	Continuar a apoiar, junto das Delegações, a prática 
dos encontros e convívios associativos, participan-
do na Comemoração dos seus aniversários e outros 
eventos de referência para a própria Delegação;

•	Da vivência associativa, colher experiências, opi-
niões e sugestões: 
o	Do que de melhor se extrai da proximidade, liga-

ção e reuniões com os restantes Órgãos Sociais 
Nacionais;

o	Do contacto próprio e saber de experiência feito, 
pela relação próxima das Delegações com os as-
sociados dispersos pelo todo nacional;

o	Utilizar, da melhor maneira possível, o contacto 
com os associados, essencialmente em reuniões 
programadas, no sentido de serem bem aprovei-
tadas as sugestões então colhidas;

o	Privilegiar a escolha de associados que, junto da 

Direcção Nacional, estejam interessados em as-
sessorar directamente os projectos e trabalhos a 
desenvolver pela ADFA.  

•	Optimizar, inovar, aprofundar e expandir a infor-
mação, a todos os níveis, desde a renovação da 
imagem e conteúdos do Jornal ELO, do site insti-
tucional e redes sociais da ADFA, à parceria com 
o Ministério da Defesa Nacional, no que se refere 
ao Projecto “Repositório da Memória - Contributos 
para a História de Portugal”, bem como da parce-
ria com a Câmara Municipal de Vila Nova de Fa-
malicão, o Externato Infante D. Henrique e a nos-
sa Delegação daquela cidade, no que concerne ao 
Museu da Guerra Colonial, tal como no uso das 
recentes e universais redes sociais.

Lisboa, 19 de Setembro de 2025

Os candidatos da Lista A 
aos Órgãos Sociais Nacionais da ADFA

Lista de Mesas de Voto
25 de Outubro, das 10h00 às 16h00
Delegação dos Açores
Sede da Delegação - Rua de São Gonçalo, 9500-110 
Ponta Delgada
Núcleo da Terceira - Câmara Municipal de Angra do 
Heroísmo, Ladeira de São Francisco, N.º 2, 9700-103 
Angra do Heroísmo
Núcleo da Graciosa - Câmara Municipal da Gracio-
sa, Rua do Mercado, Santa Cruz da Graciosa, 9880-
373 Graciosa
Núcleo de S. Jorge - Canada da Fonte, n.º 5, Ribeira 
Seca, 9850-254 Calheta - São Jorge
Núcleo do Pico - Bombeiros Voluntários das Lajes do 
Pico, Rua General Lacerda Machado, 9930-127 Lajes 
do Pico
Núcleo do Faial - Associação Faialense, Praça da Re-
pública, 9900-099 Horta
Núcleo de St.ª Maria - Câmara Municipal de Vila do 
Porto, Largo Nossa Senhora da Conceição, 9580-539 
Vila do Porto

Delegação de Bragança
Sede da Delegação - Bairro de Fomento de Habita-
ção, Bloco H20 - R/C Direito, 5300-163 Bragança

Delegação de Castelo Branco
Sede da Delegação - Quintal de São Marco, n.º 19 - 
R/C, 6000-146 Castelo Branco

Delegação de Coimbra
Sede da Delegação - Av. Fernão de Magalhães, n.º 
429 A - 6.º F, 3000-177 Coimbra

Delegação de Famalicão
Sede da Delegação - Alameda Dr. Francisco Sá Car-
neiro, Estação Rodoviária V. N. Famalicão, Loja 7, 
4760-038 Vila Nova de Famalicão
Núcleo de Guimarães - Rua Manuel Peixoto, Sala 
203, 4835-070 Guimarães

Delegação de Évora
Sede da Delegação - Rua dos Penedos, n.º 10 C, 7000-
531 Évora

Delegação de Faro
Sede da Delegação - Praça da Alfarrobeira, n.º 4 A, 
8000-503 Faro

Delegação de Lisboa
Núcleo de Alcobaça - Rua Luís de Camões, n.º 63 
- R/C, 2460-014 Alcobaça (junto aos Bombeiros Vo-
luntários de Alcobaça)
Núcleo de Aveiras-de-Cima - Mercado Diário, Loja 
n.º 14, 2050 Aveiras-de-Cima
Núcleo do Barreiro - Largo do Moinho Pequeno, n.º 
8, 2830-316 Barreiro (junto aos passadiços de Albur-
rica)
Núcleo de Coruche - Museu Municipal de Coruche, 
Av. Luís Camões (junto ao Rio Sorraia)
Núcleo da Margem Sul - Rua de Bissau, Edifício 
Clube Recreativo da Cruz de Pau, 2845-069 Amora
Núcleo de Peniche, Lourinhã, Cadaval e Torres 
Vedras - Rua dos Bombeiros Voluntários, Centro 
Coordenador de Transportes, Piso 1, Sala2, 2530-
147 Lourinhã
Núcleo de Santarém - Rua Viriato Cabreira, n.º 19, 
2140-383 Ulme - Chamusca
Núcleo de Sintra - Travessa Ruy Cinatti, n.º 2 - Loja 
H, 2745-833 Massamá

Delegação da Madeira
Sede da Delegação - Rua Velha da Ajuda, n.º 54, 
9000-115 Funchal

Delegação do Porto
Sede da Delegação - Rua Pedro Hispano, 1105, 4250-
368 Porto
Núcleo de Santa Maria da Feira - Instalações do Nú-

cleo, Travessa de São Paulo, n.º 12, (traseiras do Ho-
tel Nova Cruz)
Núcleo de Chaves - Sede do Núcleo, Rua Dr. Morais 
Sarmento, Edifício Raposeira, Bloco 6, R/C
Vila do Conde - Bombeiros Voluntários de Vila do 
Conde, Rua Dom Sancho I, (próximo do Estádio do 
Rio Ave)
Lixa - Bombeiros Voluntários da Lixa, Avenida da Re-
pública
Santo Tirso - Junta de Freguesia de Santo Tirso, Ave-
nida Sousa Cruz, n.º 749
Lordelo - Junta de Freguesia de Lordelo, Praça Fran-
cisco Sá Carneiro, n.º 2
Viana do Castelo - Lar de Santa Teresa, Largo das 
Carmelitas (junto ao Pavilhão de Santa Maria Maior)
Ponte da Barca - Bombeiros Voluntários de Ponde 
da Barca (no Quartel velho, junto à Estação da Galp, 
onde se realizam habitualmente eleições)
Vila Real - Bombeiros Voluntários de Vila Real (Cruz 
Verde), Largo do Chefe Artur dos Bombeiros Volun-
tários (junto à Igreja de São Pedro)
Penafiel - Bombeiros Voluntários de Penafiel, Largo 
dos Bombeiros Voluntários, n.os 2 a 6
Arouca - Associação para a Integração de Crianças 
Inadaptadas de Arouca (AICIA), Rua Vila Nova

Delegação de Setúbal
Sede da Delegação - Rua Almeida Garrett, n.º 70, 
2900-211 Setúbal

Delegação de Viseu
Sede da Delegação - Praceta ADFA, Empreendimen-
to das Magnólias, Lote 4 - R/C Q, 3510-009 Viseu

Sede Nacional
Avenida Padre Cruz, Edifício ADFA, 1600-560 Lisboa
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Ciência e Tecnologia

Reunião Atlantic Convergence

A
s redes sociais e a Inteligência Artificial 
(IA), estão para ficar entre nós, para o bem 
e para o mal. Talvez alguns dos nossos diri-
gentes não estejam preparados para o de-
senvolvimento mundial deste sector tec-

nológico, e por isso surgiu a Operação Influencer, que o 
Tribunal da Relação de Lisboa veio mais tarde a corrigir, 
por não encontrar os crimes apontados pelo Ministério 
Público. Em Outubro, Lisboa vai receber a segunda 
edição da “Atlantic Convergence” com a presença dos 
responsáveis das principais empresas e operadores de 
cabos submarinos, centros de dados, fornecedores de 
cloud (armazenamento deslocalizado de dados), gover-
nos, arquitectos e construtores da infra-estrutura digital 
dos dois lados do Atlântico, assim como grandes inves-
tidores e utilizadores. Serão mais de 500 pessoas, repre-
sentando mais de 300 empresas de 60 países, envolvi-
das nesta tecnologia. É aqui que vai tratar-se o futuro 
da conectividade digital transatlântica, entre a Europa, 
Américas e África.
Nesta reunião aprofundar-se-ão as parcerias entre os 
três continentes, acelerar o investimento em infra-es-
truturas, novos cabos submarinos, centros de proces-
samento de dados e plataformas de interligação, com a 
grande hipótese de Lisboa ficar como futuro pólo digital 
mundial, liderando os fluxos digitais globais.
Portugal é já um dos portos digitais mais importantes 

do Atlântico, pela sua localização geográfica, infra-es-
truturas digitais, centros de dados, talento e colabora-
ção global. O desenvolvimento e utilização da IA está 
a impulsionar a procura e construção de grandes cen-
tros de dados, prevendo-se a duplicação da capacida-
de destes centros até 2030, e a instalação de mais cabos 
submarinos. Os grandes operadores mundiais querem 
desenvolver, no nosso País, novos projectos e parcerias 
público-privadas, com grandes investimentos nos pró-
ximos anos, para o desenvolvimento e utilização da IA. 
Isto porque os preços da energia estão abaixo da mé-
dia europeia, temos uma grande produção de energia 
renovável e uma das melhores redes mundiais de fibra 
óptica, mais de 11 cabos submarinos amarrados e ou-
tros em vias disso, em diferentes pontos do País, ligan-
do 91 estações de 62 países.
Foram analisadas 68 cidades de todo o Mundo, nas 
quais a capacidade energética era o principal factor 
no desenvolvimento das infra-estruturas informáticas, 
ficando Lisboa e Porto dentro dos 30 melhores locais 
para a instalação de novos centros de dados, pois a im-
portância de Portugal nos fluxos de dados do Atlântico 
é reconhecida pelo sector privado, pelos governos, in-
vestidores e operadores internacionais.
Segundo uma empresa privada que acompanha esta 
evolução, a actual capacidade operacional dos grandes 
centros de dados da EMEA (Europa, Médio Oriente e 

África) atinge os 24,4 gigawatts (GW), dos quais 11,5 GW 
estão a ser instalados ou em plano. A liderança actual 
destes mercados é dominada por Frankfurt, Londres, 
Amesterdão, Paris, Dublin e Milão, mas o crescimento 
está a deslocar-se para regiões emergentes como Lis-
boa, Oslo, Helsínquia, Joanesburgo, Abu Dhabi e Riade, 
havendo novas estratégias para acelerar o investimento 
e que vão ser confirmadas nesta próxima reunião.
A Meta (Facebook) vai criar uma nova rede de cabos 
submarinos, com largura de banda reforçada para 
alimentar a IA com maior rapidez, prevendo a ins-
talação de um novo cabo com mais de 50 mil Km, 
para ligar os cinco continentes. É um investimento 
de vários milhares de milhões de dólares, ao longo 
dos próximos anos, para aumentar a inclusão digi-
tal e o desenvolvimento tecnológico em regiões com 
maiores dificuldades.
Actualmente, o maior cabo submarino é o 2Africa – 
também da Meta – que está amarrado em Carcave-
los, com mais de 45 mil Km, ligando 33 países.
O mar continua a ser a principal estrada global, por 
onde se faz cerca de 90% do comércio mundial, por 
meio do transporte marítimo. Agora podemos juntar 
centenas de cabos submarinos, para fazer o trans-
porte de dados com muito maior velocidade.

António Capela Gordo

Regulamento de Votação por Correspondência 					   
para Residentes e Ausentes no Estrangeiro
Artigo 16.º do Regulamento Eleitoral da ADFA

1 - Nos termos do Regulamento Eleitoral da ADFA, artigo 16.º, “os associa-
dos ausentes ou residentes no estrangeiro poderão exercer o direito de voto 
por correspondência, em moldes a fixar pela Direcção Nacional até dez dias 
após a marcação da data das eleições; os votos terão que ser recebidos na 
ADFA até cinco dias após a realização do acto eleitoral.”

2 - A Comissão Eleitoral, pelo menos com dez dias de antecedência sobre 
a data do acto eleitoral, disponibilizará no sítio da ADFA, em http://www.
adfa-portugal.com, para os associados residentes no estrangeiro e os au-
sentes que informem a ADFA dessa circunstância até 20 dias antes do acto 
eleitoral, carta explicativa aos associados, os boletins de voto que, depois 
de exercido o direito de voto, devem ser colocados em envelope branco e 
devolvidos à ADFA, à Comissão Eleitoral, bem como minuta da declaração 
a devolver.

3 - A carta referida no ponto 2 terá o seguinte texto explicativo (em papel 
timbrado da ADFA, Mod. B/ADFA/2011), em formato PDF:

“Prezado associado
Por estar ausente ou residir no estrangeiro tem o direito de exercer o seu voto por 
correspondência. Para o efeito, informamos que o boletim de voto para a eleição 
da MAGN – Mesa da Assembleia-Geral Nacional, DN – Direcção Nacional e CFN 
– Conselho Fiscal Nacional, bem como a minuta da declaração a devolver, estão 
disponíveis no sítio da ADFA, em http://www.adfa-portugal.com.
Após exercer o seu direito de voto, colocando uma cruz na lista da sua prefe-
rência no boletim, deve dobrá-lo em quatro, em condições que garantam o 

segredo do voto, colocá-lo num envelope em branco, fechando-o adequada-
mente e sem quaisquer dizeres ou marcas externas.
Posteriormente, deve colocar este envelope em branco dentro de um envelope 
normal e remetê-lo para a Associação dos Deficientes das Forças Armadas, A/C 
Comissão Eleitoral, Av.ª Padre Cruz – Edifício ADFA, 1600-560 Lisboa, Portugal.
Dentro do envelope normal deve juntar a declaração cuja minuta também 
disponibilizamos no sítio da ADFA, devidamente preenchida e assinada.
Para que o seu voto seja considerado na contagem dos votos é necessário que 
o envie à ADFA, de modo a que o mesmo chegue às suas instalações até, no 
máximo, cinco dias depois do acto eleitoral intercalar que, no presente caso, 
é até 30 de Outubro de 2025.

Com os melhores cumprimentos e saudações associativas.
A Comissão Eleitoral

4 - Minuta da declaração (folha A4 simples):

DECLARAÇÃO

Eu, ______________________________________ portador do Bilhete de 
Identidade / Cartão de Cidadão n.º______________, associado da ADFA n.º 
________, declaro que este é o meu voto para o acto eleitoral intercalar, 
para o triénio 2025-2027, a realizar no dia 25 de Outubro de 2025.

___________________________________________
(Assinatura do Associado)
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Contactos dos Técnicos

ÁREA GEOGRÁFICA TÉCNICO/A

Distrito de Bragança
Todos os concelhos

Distrito de Vila Real
Todos os concelhos

Distrito de Viana do Castelo
Todos os concelhos

Distrito de Braga
Todos os concelhos

Distrito de Viseu
Todos os concelhos

Distrito da Guarda
Todos os concelhos

Distrito do Porto
Concelhos de Penafiel, Paredes, Valongo, 
Paços de Ferreira, Lousada, Maia e Gondomar

Carina Pinto
T. 925 604 523

carina.pinto@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito do Porto
Concelhos do Porto, Matosinhos, Vila Nova de Gaia, 
Trofa, Santo Tirso, Povoa de Varzim, Vila do Conde, 
Marco de Canaveses, Amarante, Felgueiras e Baião

Distrito Aveiro
Todos os concelhos

Vera Silva
T. 960 076 911

vera.silva@padm.crpg.pt

Polo Porto

Distrito de Coimbra
Todos os concelhos

Distrito de Leiria
Todos os concelhos

Distrito da Castelo Branco
Todos os concelhos

Distrito de Santarém
Todos os concelhos

Norberto Simões
T. 960 076 902

norberto.simoes@padm.crpg.pt

Polo Coimbra

Distrito de Lisboa
Todos os concelhos

Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa 
e outros países

Ana Machado
T. 917 365 357

ana.machado@padm.crpg.pt

Polo Lisboa

Distrito de Setúbal
Todos os concelhos

Distrito de Portalegre
Todos os concelhos

Distrito de Évora
Todos os concelhos

Distrito de Beja
Todos os concelhos

Distrito de Faro
Todos os concelhos

Andreia Caeiro
T. 925 574 012

andreia.caeiro@padm.crpg.pt

Polo Alentejo/Algarve

Região Autónoma da Madeira

Tânia Gonçalves
T. 968 581 300

tania.camacho.goncalves@padm.
crpg.pt

Polo da Madeira

Região Autónoma dos Açores

Maria Botelho
T. 960 076 876

 maria.botelho@padm.crpg.pt
Polo dos Açores

Estatuto Editorial do ELO
1.	 O jornal ELO, criado em 23 de novembro de 1974, é 

o órgão de informação da Associação dos Deficien-
tes das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, 
e é gerido pela Direção Nacional (DN).

2.	 Como órgão institucional deve respeitar os Esta-
tutos da ADFA, designadamente no que respeita 
ao estipulado no seu Artigo 1.º, e demais diretivas 
dos seus Órgãos Nacionais eleitos. Como órgão de 
informação deve respeitar os princípios deontoló-
gicos da Imprensa e a ética profissional do Jorna-
lismo.

3.	 O ELO privilegia, na sua temática, as questões rela-
cionadas com os deficientes das Forças Armadas, 
no sentido da promoção da sua dignificação como 
cidadãos com direitos e deveres, sendo elemento 
ativo na defesa dos seus direitos e da sua qualidade 
de vida.

4.	 O ELO deve ser, também, veículo de toda a proble-
mática dos deficientes portugueses, promovendo a 
defesa dos seus direitos e divulgando as iniciativas 
das suas organizações representativas.

5.	 O ELO poderá incluir temas gerais de carácter in-
formativo, cultural e recreativo.

6.	 O ELO deve estar permanentemente atento ao que 
se passa na ADFA e deve ser um colaborador pri-
vilegiado dos Órgãos Nacionais, das Delegações e 
dos Núcleos na divulgação da imagem e dignifica-
ção da Associação, junto dos órgãos do Estado e 
das autarquias, da Instituição Militar, das organi-
zações internacionais de vítimas e de veteranos de 
guerra, das organizações de deficientes militares 
dos PALOP, das associações portuguesas de mili-
tares e de antigos combatentes, das organizações 
de e para deficientes e da opinião pública em geral.

7.	 O ELO deve prestar uma atenção muito especial 
às bases da ADFA, reservando parte importante do 
seu espaço para a divulgação das notícias e eventos 
das Delegações e para dar voz aos associados quer 
publicando as suas cartas, quer indo ao seu encon-
tro para colher os seus testemunhos a publicar em 
forma de entrevista.

8.	 Fazendo os deficientes militares parte da “Família 
Militar”, o ELO, em colaboração com a Direção Na-
cional, deve manter os associados informados so-
bre a Instituição Militar, em especial nos assuntos 
de interesse comum.

9.	 Na seleção do material a publicar, o ELO deve ter 
presentes princípios de isenção e pluralismo, de-
vendo a colocação dos textos nas páginas, as ilus-
trações e outros elementos obedecer a critérios ba-
seados na efetiva importância de cada texto ou foto 
e não nas convicções ou interesses particulares dos 
seus autores ou de quem seleciona ou pagina.

10.	 Em cada edição o ELO deve fazer a distinção do 
que é material noticioso e do que é opinião. As no-
tícias devem ser objetivas e cingir-se à narração e 
análise dos factos; as opiniões devem ser assinadas 
por quem as defende e obedecer aos princípios do 
presente estatuto.

11.	 O ELO deve estar atento à evolução das novas tec-
nologias da informação e procurar estar atualizado 
na sua utilização.
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Culto da personalidade 													           
e ingratidão

A 
ADFA sempre repudiou o culto da 
personalidade, o que revela um com-
promisso ético com a valorização do 
colectivo sobre o individual. Esse 
princípio, longe de ser uma negação 

do mérito, representa a escolha consciente pelo 
fortalecimento do espírito de corpo, da coesão as-
sociativa e da luta por objectivos comuns. No en-
tanto, há uma linha subtil — mas crucial — entre o 
repúdio ao protagonismo individual e a ingratidão 
silenciosa para com aqueles que, pela sua liderança, 
coragem e entrega, foram pilares da causa comum.
O culto da personalidade pode corroer os funda-
mentos democráticos de qualquer organização, 
gerando dependência de figuras carismáticas e 
obscurecendo o valor do trabalho colectivo. Con-
tudo, o apagamento da memória dos que lidera-
ram com lucidez e altruísmo pode ser igualmente 
prejudicial. A ausência de reconhecimento não 
apenas desvaloriza o esforço individual, como 
também empobrece a cultura organizacional, pri-
vando-a das suas referências originais.  
A memória dos que se entregaram à causa comum 
é um património identitário. Sem ela, perde-se a 
continuidade dos valores que sustentam a acção 

colectiva. A cultura de entrega pessoal nasce do 
exemplo — e esse exemplo precisa de ser lembra-
do, celebrado e transmitido.
A verdadeira maturidade associativa, a que a já 
longa história de meio século nos trouxe — feita de 
sucessos e desaires — reside em saber equilibrar 
os princípios com o reconhecimento.
Num tempo em que a ADFA enfrenta desafios par-
ticularmente delicados, torna-se urgente revisitar 
os seus alicerces — não como exercício nostálgico, 
mas como gesto de lucidez e responsabilidade.
A Associação, que nasceu da coragem e da visão de 
um grupo de homens determinados a transformar 
a dor em dignidade, encontra-se hoje num ponto 
de inflexão.
Exorto, pois, aqueles que estiveram na origem da 
ADFA — os que, com espírito democrático, foram 
cedendo a liderança aos seus pares — a sentirem 
que o seu contributo continua a ser vital. Não se 
trata de retomar o comando, mas sim, a par com 
os Órgãos institucionais, de refundar a ADFA num 
processo de maturidade que exige memória, mas 
que exige também coesão e coragem.
Refundar não é destruir nem recomeçar do zero. 
É reconhecer que os tempos mudaram, que os 

desafios se transformaram e que os valores fun-
dadores precisam de ser reinterpretados à luz das 
novas realidades. A refundação da ADFA exige um 
diálogo entre o passado e o presente, onde a expe-
riência dos que construíram se cruze com a ener-
gia dos que hoje gerem. É nesse cruzamento que 
reside a possibilidade de dar um último alento à 
ADFA; uma recta final que não desmereça a sua 
missão original.
A ADFA precisa, neste momento, de todos os seus 
recursos humanos e simbólicos. E os fundadores 
são, sem dúvida, um dos seus maiores patrimó-
nios.
A refundação da ADFA não poderá ser feita ape-
nas com Estatutos ou Assembleias. Deverá ser feita 
com gestos de humildade, com diálogo entre dife-
rentes, com pontes entre épocas, com a coragem 
de reconhecer que o passado não é uma amarra — 
é uma bússola.
Uma Instituição que vota ao esquecimento aque-
les que lhe deram origem não pode aspirar a ser 
lembrada pelos vindouros — e a sua memória será 
dissolvida no silêncio.

Manuel Bastos, associado n.º 1.312

O fim da picada

1
8 de Setembro de 1968, dia em que fui ferido, 
em Moçambique, por mina anticarro.
18 de Setembro de 2025, dia em que recebi a 
notícia triste do falecimento do Manuel An-
tónio Rodrigues, alferes miliciano como eu, 

meu companheiro de luta e meu salvador naquele 
fatídico dia.
Assim como, ao longo dos últimos 50 anos, tive o pra-
zer de conviver com ele na sua terra natal, no conce-
lho de Bragança, não pude deixar de voltar à sua linda 
Aveleda, com o rio Calabore aos pés, agora vestida 
de luto, para lhe dizer um último adeus, e abraçar a 
Olímpia, sua companheira, as filhas, o genro e os ne-
tos. A família e a aldeia compareceram em peso para 
dizer um último adeus ao seu Manel.
Da varanda da sua casa, que ele levantou com as suas 
próprias mãos, a partir dos materiais de antigos palhei-
ros, na encosta em frente da igreja e do cemitério, pare-
cia que o Manel nos observava e acenava, a agradecer a 
companhia na sua última viagem.
A sua memória continuará bem viva por aqueles 
soutos, por aqueles lameiros que ele se comprazia de 
calcorrear, em simples passeio ou à caça do coelho e do 
javali ou à procura de presas de veado.
Nos invernos chuvosos e frios, o rio Calabore também 
entoará baladas de tristeza e de saudade pelo seu ami-
go. O nosso último encontro foi na festa bonita que a 
nossa Companhia organizou no RC 3, em Estremoz, 
em Outubro de 2019, na comemoração dos 50 anos do 
regresso da guerra. A COVID-19 e as suas consequên-
cias não mais permitiram que nos encontrássemos e 
ele já não compareceu ao encontro de 2023, em Viseu.

Em sua memória, recordo agora aquele dia triste 
em que também estive prestes a travar o último 
combate. Há anos, escrevi o relato do episódio para 
um livro, a partir do que fui ouvindo, tentando que 
fosse o mais fiel possível. A obra é “Deficientes das 
Forças Armadas (I) – A DOR DA NAÇÃO”, uma edi-
ção Tradicional Press, 2004 (págs. 101-103) e nesta 
transcrição, refiro entre [] os nomes verdadeiros 
do alferes Jack, seu nome de guerra, e do alferes 
Dionísio, autor destas linhas. Como preito de ho-
menagem, transcrevo a parte mais significativa:
“O tempo de espera do médico e do helicóptero foi 
de louca actividade, sobretudo para os que iam as-
sistindo os feridos e preparavam a clareira para a 
aterragem. O condutor apresentava apenas umas 
escoriações sem gravidade aparente. O alferes ti-
nha uma perna com fracturas expostas, um gran-
de golpe na cabeça e escoriações por todo o corpo, 
sangrava muito e estava semi-consciente. O alferes 
Jack [Rodrigues], um transmontano dos sete costa-
dos, ao vê-lo assim prostrado, pensou para consi-
go: - Carai, querem ver que não conseguimos safar 
daqui este gajo com vida?! Ouviu-se ao longe mais 
um rebentamento… Todos sentiram um calafrio e 
pensaram: Lá se foi o médico e os homens que o fo-
ram buscar!... Felizmente nada de mal acontecera: 
tinha sido ‘apenas’ o rebentamento provocado de 
outra mina que o Unimog havia pisado e posto a 
descoberto na ida, mas cujo sistema de disparo não 
funcionara. 
O médico assistiu os feridos com os recursos que 
trazia, preparando-os para a evacuação iminente.

Assim que se ouviu o helicóptero, o alferes Jack [Rodri-
gues] estabeleceu contacto rádio para ajudar à localiza-
ção da clareira. As pás batiam bem acima das copas das 
árvores, mas nada de descer. Diz o piloto lá de cima:
- As árvores são demasiado altas e a clareira é peque-
na… Levem os feridos para outro local mais aberto… 
Escuto…
- Temos aqui um homem a morrer e não temos melhor 
local por aqui perto… O senhor vai aterrar mesmo aqui, 
nem que tenha de o obrigar a fazê-lo… Escuto…, - grita-
-lhe cá de baixo o alferes.
- Tenha calma, senhor alferes! Mande cortar mais umas 
árvores para melhorar as condições de descida… Escu-
to… - responde o piloto em tom conciliador, percebendo 
o desespero do alferes.
- Está bem, mas não se afaste… Nós não demoramos a 
cortar as árvores… - remata o alferes.
Os minutos que se seguiram foram alucinantes e tudo 
serviu para derrubar os últimos obstáculos para que a 
evacuação se efectuasse e o alferes fosse salvo.
O sol do meio-dia daquele fatídico dia 18 de Setembro 
de 1968 penetrava escaldante naquela clareira quan-
do o pássaro metálico, batendo as pás, se elevou, fi-
nalmente, para alívio de todos. (…)
Passados 36 anos, todos aqueles momentos conti-
nuam bem vivos na memória do alferes Dionísio [Di-
niz] e todos os dias se lembra, reconhecido, do alferes 
Jack [Rodrigues] que lhe salvou a vida, do alferes pi-
loto que arriscou a sua e das freiras de Tete que lhe 
salvaram a perna.” 

José Diniz, associado n.º 311
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Nutrição

O rico e tradicional pão

O
utubro, mês em que celebramos o Dia 
Mundial da Alimentação e, coinciden-
temente, também um dos alimentos 
mais tradicionais, que compõe a base 
da alimentação dos portugueses: o pão.

Sabemos que existem inúmeras receitas de pão, sen-
do umas mais equilibradas do que outras, mas, assu-
mindo o pão de mistura de cereais, com receita origi-
nal (água, farinha de cereais, de preferência integral, 
fermento ou levedura e sal), falamos de uma receita 
adequada, que serve como base de refeições como 
o pequeno-almoço e lanches, podendo ainda ser in-
cluído ao almoço e ao jantar, em indivíduos activos.
Garantindo um pão com ingredientes minimamente 
processados, aliamos a parte sensorial ao valor nutri-
cional, graças à fibra, ácidos gordos polinsaturados, 
vitaminas e minerais e, claro, graças à energia 
proveniente dos hidratos de carbono.
Não é um acaso que o pão tenha sido tantas vezes 
protagonista dos artigos de Saúde e Bem-Estar no 
ELO.
Prova da sua importância é o facto de pertencer ao 
maior grupo da Roda da Alimentação Mediterrânica, 
o que significa que podemos ingerir diariamente, de 
forma equilibrada com os seus equivalentes, como é o 
caso do arroz, batata, batata-doce, massa, aveia, broa…
Graças a ser um produto amplamente apreciado, 
coloca-se com frequência a questão: “quantos pães 
posso comer por dia?” Naturalmente que não existe 

uma resposta que sirva a todos, nem sequer à maio-
ria das pessoas. A resposta a esta questão depende 
de vários factores, como as preferências alimentares, 
o gasto energético, a composição corporal, a idade, o 
género e o nível de actividade física.
Mas devemos lembrar que além da quantidade e do 
tipo de pão, parte do segredo está no recheio, ou seja, 
é diferente comer dois pães com queijo ou dois pães 
com manteiga – a quantidade de pão é a mesma, já o 
recheio pode fazer diferença. Soluções interessantes 
para colocar no pão podem variar entre queijo com 

baixo teor de gordura, ovo ou pasta de frutos oleagi-
nosos, por exemplo.
Se é apreciador de pão e sente que, se pudesse, co-
meria em todas as refeições, então deve consultar 
um nutricionista, para ter uma resposta adequada às 
suas necessidades.
Se desejar partilhar a sua opinião sobre o tema, envie 
um e-mail para secretaria.porto@adfa.org.pt.

Ângela Henriques 
Nutricionista da Delegação do Porto
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Cerimónia de assinatura dos primeiros 		
despachos de qualificação de DFA

O 
ministro da Defesa Nacional, Nuno 
Melo, procedeu à assinatura dos pri-
meiros despachos relativos a Deficien-
tes das Forças Armadas produzidos 
pela task force de 40 advogados, cons-

tituída pelo Governo. A task force reduziu para um 
máximo de 60 dias a apreciação de processos, que 
era feita em vários anos.
A cerimónia pública de assinatura teve lugar no dia 19 de 
Setembro, no Salão Nobre do Ministério da Defesa Na-
cional, em Lisboa, na presença do presidente e do secre-
tário da DN, António Pereira Neves e Cândido Patuleia 
Mendes, que representaram a ADFA neste evento.
Foram cerca de 200 os processos alvo deste Despa-
cho. “O que hoje aqui fizémos foi mostrar que os pri-

meiros processos foram concluídos num prazo de 30 
dias úteis”, salientou o governante, que explicou que 
esta é a primeira de “três tranches de 200 processos” 
em análise, cuja conclusão estimou para os próxi-
mos meses.
“Com esta decisão, o Ministério da Defesa Nacional 
dignifica e honra a memória e o sacrifício dos antigos 
combatentes, e em particular dos Deficientes das For-
ças Armadas”, destacou o ministro, considerando o 
tempo de espera como “uma indignidade”.
Nuno Melo afirmou que “este é um Estado de Direito, 
mas também temos de falar de um ‘Estado de Dever’. 
O Estado tem o dever de dar resposta. E cabe-nos ga-
rantir que todos vão ter resposta - deferindo, ou inde-
ferindo”.

Na mesma ocasião, o ministro Nuno Melo esclare-
ceu, sobre os atrasos na emissão dos cartões para os 
antigos combatentes, que dos 430 mil pedidos fal-
tam 11 mil, estando a constituir uma equipa espe-
cífica para acelerar a resposta, em coordenação com 
as Forças Armadas, pois “entendemos que temos que 
dar uma resposta mais rápida na atribuição destes 
cartões e é por isso que tivemos uma reunião com os 
representantes dos três Ramos das Forças Armadas, 
em que fizemos um apelo - que destacassem milita-
res para o Ministério da Defesa Nacional - que, jun-
tamente com os funcionários da nova Direcção-Geral 
de Recursos da Defesa Nacional (...) vão apreciar estes 
processos”, explicou.

RV

Delegação de poderes no SEADN
O Despacho n.º 10.899/2025, de 11 de Setembro, 
do Ministro da Defesa Nacional, concretiza a de-
legação de poderes no secretário de Estado adjun-
to e da Defesa Nacional (SEADN), Álvaro Castel-
lo‑Branco.

Ficam, assim na competência do secretário de Es-
tado, entre outros, os assuntos relativos aos defi-
cientes militares e civis das Forças Armadas, bem 
como o Instituto de Acção Social das Forças Arma-
das – IASFA (com excepção das orientações estra-

tégicas), o Laboratório Nacional do Medicamento 
e a Cruz Vermelha Portuguesa, incluindo as áreas 
subvencionadas do Lar Militar e as actividades 
inerentes à área de emergência.

RV
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O ministro cumprimenta os representantes da ADFA
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